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1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Olá, amigo concurseiro! Seja bem-vindo ao nosso curso para o concurso da Secretaria de Estado do 
Controle da Transparência do Espírito Santo! 

Meu nome é Paulo Guimarães, e estarei junto com você na sua jornada rumo à aprovação no seu 
concurso. Vamos estudar em detalhes a matéria de Legislação Específica, discutiremos as 
possibilidades de cobrança em questões e comentaremos questões já aplicadas. 

AŶƚĞƐ ĚĞ ĐŽůŽĐĂƌŵŽƐ Ă ͞ŵĆŽ ŶĂ ŵĂƐƐĂ͕͟ ƉĞƌŵŝƚĂŵ-me uma pequena apresentação. Nasci em Recife 
e sou graduado em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco, com especialização em Direito 
Constitucional. Minha vida de concurseiro começou ainda antes da vida acadêmica, quando concorri 
e fui aprovado para uma vaga no Colégio Militar do Recife, aos 10 anos de idade. 

Em 2003, aos 17 anos, fui aprovado no concurso do Banco do Brasil, e cruzei os dedos para não ser 
convocado antes de fazer aniversário. Tomei posse em 2004 e trabalhei como escriturário, caixa 
executivo e assistente em diversas áreas do BB, incluindo atendimento a governo e comércio 
exterior. Fui também aprovado no concurso da Caixa Econômica Federal em 2004, mas não cheguei 
a tomar posse. 

Mais tarde, deixei o Banco do Brasil para tomar posse no cargo de técnico do Banco Central, e lá 
trabalhei no Departamento de Liquidações Extrajudiciais e na Secretaria da Diretoria e do Conselho 
Monetário Nacional. 

Em 2012, tive o privilégio de ser aprovado no concurso para o cargo de Analista de Finanças e 
Controle da Controladoria-Geral da União, em 2° lugar na área de Prevenção da Corrupção e 
Ouvidoria. Atualmente, desempenho minhas funções na Ouvidoria-Geral da União, que é um dos 
órgãos componentes da CGU. 

Minha experiência prévia como professor em cursos preparatórios engloba as áreas de Direito 
Constitucional e legislação especial. 

Ao longo do nosso curso estudaremos os dispositivos legais, as abordagens doutrinárias e também 
a jurisprudência dos tribunais superiores. Tentarei deixar tudo muito claro, mas se ainda ficarem 
dúvidas não deixe de me procurar no nosso fórum ou nas redes sociais, ok!? 

Acredito que nossa matéria seja uma daquelas que constituirão o verdadeiro diferencial dos 
aprovados. Muitos candidatos deixam o estudo de legislação específica para a última hora, mas isso 
não vai acontecer com você! 

Garanto que todos os meus esforços serão concentrados na tarefa de obter a SUA aprovação. Esse 
comprometimento, tanto da minha parte quanto da sua, resultará, sem dúvida, numa preparação 
consistente, que vai permitir que você esteja pronto no dia da prova, e tenha motivos para 
comemorar quando o resultado for publicado. 

Muitas vezes, tomar posse em cargos como esses parece um sonho distante, mas, acredite em mim, 
se você se esforçar ao máximo, será apenas uma questão de tempo. E digo mais, quando você for 
aprovado, ficará surpreso em como foi mais rápido do que você imaginava. 
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Se você quiser receber conteúdo gratuito e de qualidade na sua preparação para concursos, peço 
ainda que me siga no instagram. Lá tenho comentado questões e dado dicas essenciais de 
preparação para qualquer concurseiro. 

  

@profpauloguimaraes 

 

Neste curso contaremos também com a valorosa participação do meu amigo Professor Marcos 
Girão, que será responsável pela produção de boa parte dos materiais que você utilizará para 
estudar. 

Nosso cronograma nos permitirá cobrir todo o conteúdo da Ética e Conduta Pública até a prova, com 
as aulas em PDF sendo liberadas nas datas a seguir: 

 

Aula 0 

Lei Complementar Estadual nº 295, de 15/07/2004 e Lei 
Complementar Estadual nº 478, de 17/03/2009, ambas sobre a 
estrutura organizacional básica e as atribuições da Secretaria de 

Estado de Controle e Transparência ʹ SECONT, do estado do Espírito 
Santo ʹ Paulo Guimarães 

12/11 

Aula 1 
Lei Complementar Estadual nº 46, de 31/01/1994, Estatuto dos 
Servidores Públicos do Estado do Espírito Santo ʹ Introdução ʹ 

Marcos Girão 

20/11 

Aula 2 
Lei Complementar Estadual nº 46, de 31/01/1994, Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado do Espírito Santo ʹ Parte 1 ʹ Marcos 
Girão 

30/11 

Aula 3 
Lei Complementar Estadual nº 46, de 31/01/1994, Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado do Espírito Santo ʹ Parte 2 ʹ Marcos 
Girão 

09/12 

Aula 4 
Lei Complementar Estadual nº 46, de 31/01/1994, Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado do Espírito Santo ʹ Parte 3 ʹ Marcos 
Girão 

19/12 

Aula 5 
Lei Complementar Estadual nº 46, de 31/01/1994, Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado do Espírito Santo ʹ Parte 4 ʹ Marcos 
Girão 

29/12 

Aula 6 
Lei Complementar Estadual nº 46, de 31/01/1994, Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado do Espírito Santo ʹ Parte 5 ʹ Marcos 
Girão 

08/01 
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Encerrada a apresentação, vamos à matéria. Analise o material com carinho, faça seus esquemas de 
memorização e prepare-se para a revisão final. Se você seguir esta fórmula, o curso será o suficiente 
para que você atinja um excelente resultado.  

Agora vamos o que interessa! 

Na nossa aula de hoje tínhamos a previsão de tratar das Leis Complementares 295/2004 e 478/2009. 
A SECONT, porém, foi reorganizada posteriormente, pela Lei Complementar 856/2017, que é a lei 
que realmente vamos estudar em nossa aula, e que deverá aparecer no nosso edital. 

 

2 - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 856/2017 

2.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Neste capítulo inicial, a lei trata de aspectos gerais da SECONT-ES.  

 

Art. 1º Esta Lei Complementar reorganiza a estrutura organizacional básica da Secretaria de 
Estado de Controle e Transparência – SECONT, criada pela Lei Complementar nº 3.932, de 14 
de maio de 1987, sob a denominação de Auditoria Geral do Estado, órgão central do sistema de 
controle interno do Poder Executivo, instituição permanente e diretamente subordinada ao 
Governador do Estado, e define as suas competências. 

Art. 2º A SECONT exerce as funções constitucionais de fiscalização dos sistemas contábil, 
financeiro, orçamentário, de pessoal, de tecnologia da informação, operacional e patrimonial do 
Estado, das entidades da administração direta e indireta, dos fundos estaduais e das fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo, quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade e 
economicidade, aplicação das subvenções e outras transferências, regularidade da receita e 
despesa e renúncias de receitas, por meio de inspeções, auditorias ou outro instrumento de 
controle. 

 

As funções da SECONT são estabelecidas pelo art. 2º. Os órgãos de controle interno devem sempre 
estar ligados diretamente ao dirigente máximo dos órgãos e entidades que serão auditados e 
fiscalizados. Por isso a SECONT é responsável por assistir direta e imediatamente ao Governador do 
Estado no desempenho de suas atribuições. 

 

 A SECONT exerce as funções constitucionais de fiscalização dos sistemas contábil, 
financeiro, orçamentário, de pessoal, de tecnologia da informação, operacional e 
patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta, dos fundos 
estaduais e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo, quanto aos 

aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade, aplicação das subvenções e outras 
transferências, regularidade da receita e despesa e renúncias de receitas, por meio de inspeções, 
auditorias ou outro instrumento de controle. 
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Em seguida temos, no art. 3º, uma série de definições básicas, que serão importantes não apenas 
para a sua aprovação no concurso, mas também para o futuro exercício das suas funções. 

 

DEFINIÇÕES BÁSICAS 

Controle Interno 

compreende o plano de organização e todos os métodos e procedimentos 
utilizados pela Administração e conduzidos por todos os seus agentes para 
salvaguardar ativos, desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o 
cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos, verificar a exatidão 
e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei. 

Sistema de Controle 
Interno 

conjunto de órgãos, funções e atividades, no âmbito do Poder Executivo, 
articulado por um órgão central e orientado para o desempenho do controle 
interno e o cumprimento das finalidades estabelecidas em lei, tendo como 
referência o modelo de Três Linhas de Defesa. 

Primeira Linha de 
Defesa 

constituída pelos controles internos da gestão, formados pelo conjunto de 
regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas 
informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre 
outros, operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de 
servidores do respectivo Órgão Executor de Controle Interno, destinados a 
enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos 
objetivos do órgão ou entidade. 

Segunda Linha de 
Defesa 

constituída pelas funções de supervisão, monitoramento e assessoramento 
quanto a aspectos relacionados aos riscos e controles internos da gestão do 
órgão ou entidade. 

Terceira Linha de 
Defesa 

constituída pela auditoria interna, atividade independente e objetiva de 
avaliação e de consultoria, exercida exclusivamente pelo Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno, desenhada para adicionar valor e melhorar as 
operações no âmbito do Poder Executivo Estadual. É responsável por proceder a 
avaliação da operacionalização dos controles internos da gestão (Primeira Linha 
de Defesa) e da supervisão dos controles internos (Segunda Linha de Defesa). 

Órgão Central do 
Sistema de Controle 

Interno 

órgão da estrutura organizacional do Poder Executivo responsável por coordenar 
as atividades de controle interno, exercer os controles essenciais e avaliar a 
eficiência e eficácia dos demais controles existentes, realizar com exclusividade 
auditorias para cumprir a função constitucional de fiscalização. 

Unidade Setorial de 
Controle Interno 

coordenação pertencente à estrutura hierárquica da SECONT alocada 
fisicamente nas dependências do órgão ou entidade para o qual foi designada. 

Órgão Executor de 
Controle Interno 

são todos os órgãos e entidades da estrutura organizacional do Poder Executivo, 
no exercício de controle interno sobre as suas funções finalísticas ou de caráter 
administrativo. 
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Unidade Executora 
de Controle Interno 

instância estabelecida na estrutura organizacional do Órgão Executor de Controle 
Interno para realizar ações de supervisão e monitoramento dos controles 
internos da gestão, como por exemplo, comissão permanente, unidade 
administrativa ou assessoria específica, para tratar de riscos, controles internos, 
integridade, compliance e elaborar o relatório e parecer conclusivo previsto no 
art. 82, §2º, da Lei Complementar nº 621, de 08 de março de 2012. 

Auditoria 

processo sistemático, documentado e independente, realizado com a utilização 
de técnicas de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou 
condição e verificar o atendimento de critérios obtendo evidências e relatando o 
resultado da avaliação. 

Inspeção 

instrumento de controle utilizado pela SECONT para suprir omissões, lacunas de 
informações, esclarecer dúvidas, apurar a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade de fatos específicos praticados pelos órgãos e entidades do Poder 
Executivo, a responsabilidade de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, bem como para a apuração de denúncias ou de 
representações, podendo resultar na abertura de procedimentos administrativos 
para apuração de responsabilidade e eventual imposição de sanções 
administrativas aos agentes públicos e instituições envolvidas. 

Diligências 
instrumento de controle utilizado pela SECONT para realização de inspeções fora 
do âmbito do Poder Executivo Estadual e coleta de prova em processo 
administrativo disciplinar e de responsabilização. 

Análise Prévia 

procedimento de controle amostral voltado a efetuar supervisão de atos 
administrativos realizados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo, com 
objetivo de avaliar os aspectos formais, técnicos, econômicos e financeiros, 
quando aplicável, conforme critérios de relevância e materialidade estabelecidos 
em ato normativo do Conselho do Controle e da Transparência ʹ CONSECT. 

Risco 
possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto no 
cumprimento dos objetivos da entidade. O Risco é medido em termos de impacto 
e de probabilidade. 

 

Em seguida temos a finalidade, funções e competência da SECONT, estabelecidas pelos arts. 4º, 5º 
e 6º da norma. Os dispositivos são um pouco longos, mas vale a pena ler com calma. 

 

Art. 4º A SECONT é o órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo Estadual, 
diretamente subordinada ao Chefe do referido Poder, e tem por finalidades:  

I - avaliar o cumprimento das metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – e no 
Plano Plurianual – PPA, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado; 

II - comprovar a legalidade, a legitimidade e a economicidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia, eficiência e efetividade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional dos 
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órgãos e das entidades do Poder Executivo Estadual, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos, 
obrigações e haveres do Estado; 

IV - promover a implementação de procedimentos de prevenção e de combate à corrupção, bem 
como a política de transparência da gestão, no âmbito do Poder Executivo Estadual; 

V - ampliar os mecanismos de controle da gestão dos bens públicos mediante a abertura de canais 
de comunicação entre a Administração Pública Estadual e a população, para expandir a capacidade 
do cidadão de participar da fiscalização e da avaliação das ações do Governo, visando à melhoria 
da eficiência do gasto público; 

VI - coordenar e desempenhar as atividades relativas à apuração das responsabilidades do servidor 
público pela infração praticada no exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo que ocupa, na forma prevista no art. 11 da Lei Complementar nº 847, de 12 
de janeiro de 2017; 

VII - zelar pela condução do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, preservando 
o interesse público e a probidade na guarda e aplicação de dinheiro, valores e outros bens do 
Estado, ou a ele confiados; 

VIII - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, por meio das atividades 
definidas pela SECONT, resguardada a sua autonomia. 

Art. 5º Para o cumprimento das finalidades do Sistema de Controle Interno, a SECONT 
desempenhará, como órgão central, as seguintes funções: 

I - ouvidoria: função que tem por finalidade fomentar o controle social e a participação popular, 
por meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e manifestações do cidadão sobre os 
serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos; 

II - controladoria: função que tem por finalidade subsidiar a tomada de decisão governamental e 
propiciar a melhoria contínua da governança e da qualidade do gasto público, a partir da 
modelagem, sistematização, geração, comparação e análise de informações relativas a custos, 
eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos e programas de governo; 

III - auditoria: função pela qual se avalia determinada matéria ou informação segundo critérios 
adequados e identificáveis, com o fim de expressar uma conclusão que transmita ao titular do Poder 
e a outros destinatários legitimados determinado nível de confiança sobre a matéria ou informação 
examinada, e que tem por finalidades: 

a) verificar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, sem prejuízo do regular exercício 
da competência dos demais órgãos; 

b) avaliar o desempenho da gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, segundo os critérios 
de economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade; 

c) avaliar a adequação, a eficiência e a eficácia da organização auditada, de seus sistemas de 
controle, registro, análise e informação e do seu desempenho em relação aos planos, metas e 
objetivos organizacionais; 

IV - correição: função que tem por finalidade apurar indícios de ilícitos praticados no âmbito da 
Administração Pública, por meio dos processos e instrumentos administrativos tendentes à 
identificação dos fatos apurados, sem prejuízo do regular exercício da competência dos demais 
órgãos criados com esse fim; 

V - gestão superior de políticas e procedimentos integrados de prevenção e de combate à corrupção 
e de implantação de regras de transparência de gestão e de formas de acesso à informação no 
âmbito do Poder Executivo; 
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VI - normatização, assessoramento e consultoria no estabelecimento, manutenção, monitoramento 
e aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo. 

Parágrafo único. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual será estruturado e 
organizado por meio de ato normativo de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.  

Art. 6º São competências da SECONT, na forma e nos limites estabelecidos pelo CONSECT e de 
acordo com seu planejamento e definições: 

I - coordenar e harmonizar a atuação do Sistema de Controle Interno, articulando as atividades 
relacionadas e promovendo a integração operacional, realizando, em especial, os seguintes atos: 

a) expedir normas gerais sobre as funções do Sistema de Controle Interno previstas no art. 5º; 

b) exercer a supervisão técnica das Unidades Executoras de Controle Interno, prestando, como 
órgão central de controle, a orientação normativa que julgar necessária; 

c) instituir, manter e propor sistemas de informações para subsidiar o desenvolvimento das funções 
do Sistema de Controle Interno, aprimorar os controles, agilizar as rotinas e melhorar a qualidade 
das informações;  

II - atender demandas especiais do Governador do Estado, em matérias relacionadas ao Sistema 
de Controle Interno; 

III - propor ao Governador do Estado a tomada de providências visando ao aprimoramento da 
gestão, de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, eficiência, eficácia e economicidade; 

IV - dar ciência à autoridade administrativa competente e ao controle externo, no que couber, 
sobre atos ou fatos ilegais ou irregulares, praticados por agentes públicos ou privados, de que tiver 
conhecimento no exercício do controle das atividades da administração, na utilização de recursos 
públicos estaduais, com vistas à aplicação das medidas cabíveis;  

V - medir e avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos de controles internos da 
gestão, por meio de auditoria interna, a ser realizada com metodologia e programação próprias; 

VI - verificar a legalidade e a legitimidade de atos de gestão e avaliar os resultados, por meio de 
auditoria, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na gestão orçamentária, contábil, 
financeira, patrimonial, de pessoal, de informação e operacional nos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, bem como na aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;  

VII - verificar a conformidade de sistemas de informação quanto aos aspectos relacionados à 
segurança e integridade dos dados; 

VIII - exercer as competências previstas no art. 5º da Lei Complementar nº 847, de 2017;  

IX - avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espelhadas no Plano Plurianual, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto a ações descentralizadas 
executadas à conta de recursos públicos, e à qualidade da gestão, examinando se os recursos 
foram empregados de maneira eficiente e econômica e, na execução dos programas, se foram 
alcançados os resultados e benefícios desejados;  

X - verificar a consistência dos dados contidos no Relatório Resumido de Execução Orçamentária e 
Gestão Fiscal, conforme estabelecido nos arts. 52, 53 e 54 da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 04 de maio de 2000; 

XI - acompanhar a observância dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e dos 
demais limites e destinações estabelecidos em instrumentos legais; 

XII - verificar, em caso de descumprimento, a adoção de providências para recondução aos limites 
de que tratam os arts. 22, 23 e 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; 
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XIII - aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as 
restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal;  

XIV - verificar a exatidão dos controles financeiros, patrimoniais, orçamentários, administrativos e 
contábeis, em obediência às disposições legais e às normas de contabilidade estabelecidas para o 
serviço público; 

XV - monitorar o processo de elaboração da Prestação de Contas do Governador do Estado, 
promovendo a articulação com o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCE/ES, a 
Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ e a Secretaria de Estado de Economia e Planejamento - 
SEP e demais órgãos e entidades do Poder Executivo; 

XVI - verificar a exatidão dos balanços, balancetes e outras demonstrações contábeis, em 
confronto com os documentos que lhes deram origem;  

XVII - emitir relatório técnico das atividades de controle realizadas pela SECONT nos órgãos ou 
entidades e padronizar a forma de apresentação do Relatório e Parecer Conclusivo a ser emitido 
pela Unidade Executora de Controle Interno de cada órgão ou entidade, previsto no art. 82, §2º, 
da Lei Complementar nº 621, de 2012, sobre as contas anuais prestadas pelos ordenadores de 
despesas, observado o princípio de segregação de funções; 

XVIII - emitir o Relatório do Órgão Central de Controle Interno - RELOCI relativo à Prestação de 
Contas do Governador do Estado, conforme regulamentação do CONSECT; 

XIX - pronunciar-se, no âmbito de sua atuação, sobre a aplicação de normas e procedimentos 
concernentes à execução orçamentária, financeira e patrimonial;  

XX - manifestar-se sobre os aspectos técnicos, econômicos, financeiros e orçamentários das 
contratações, convênios, acordos e outros ajustes celebrados pelos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, observando-se critérios de amostragem e as dispensas estabelecidas por ato 
normativo do CONSECT; 

XXI - alertar a autoridade administrativa competente para que instaure Tomada de Contas 
Especial, quando tiver conhecimento da prática de ato ilegal, ilegítimo, irregular ou antieconômico 
de que resulte dano ao erário, bem como da omissão no dever de prestar contas;  

XXII - orientar os responsáveis quanto à formalização dos processos de Tomada de Contas 
Especial, promovendo a definição de procedimentos, a realização de treinamentos e a avaliação do 
resultado por meio de auditorias conduzidas em bases amostrais;  

XXIII - determinar a instauração de Tomada de Contas Especial, no caso de omissão da autoridade 
competente em adotar essa medida, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e 
quantificação pecuniária do dano, identificando nominalmente servidores efetivos de órgãos ou 
entidades que comporão a comissão;  

XXIV - emitir relatório sobre a Tomada de Contas Especial, realizada necessariamente pelo órgão 
de origem, analisando, em especial, o relatório conclusivo da comissão ou do servidor designado 
pelo órgão, se manifestando sobre as formalidades e metodologias utilizadas no processo; 

XXV - realizar a gestão do Portal da Transparência do Poder Executivo Estadual; 

XXVI - promover e acompanhar as políticas de transparência e acesso à informação prevista na 
legislação; 

XXVII - instaurar e conduzir, com exclusividade, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o 
Procedimento de Investigação Preliminar destinado à averiguação de indícios de autoria e 
materialidade de todo e qualquer fato que possa acarretar a aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

XXVIII - apurar, no âmbito do Poder Executivo Estadual, a responsabilidade administrativa de 
pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, 
de 2013, por meio de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, obrigatoriamente 
precedido de Procedimento de Investigação Preliminar, de caráter sigiloso e não punitivo; 
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XXIX - celebrar Acordo de Leniência, nos termos do Capítulo V, da Lei Federal nº 12.846, de 2013, 
sendo vedada a sua delegação; 

XXX - apurar responsabilidades do servidor público por infração praticada no exercício de suas 
atribuições ou que tenha relação com as atribuições do cargo que ocupa; 

XXXI - exercer outras atividades compatíveis com as funções do Sistema de Controle Interno. 

§ 1º O Parecer Conclusivo de que trata o inciso XVII deverá ser elaborado e assinado por 
servidor(es) efetivo(s) dos Órgãos Executores de Controle Interno. 

§ 2º A SECONT, por meio de ato normativo do CONSECT, regulará a elaboração dos relatórios 
previstos nos incisos XVII e XVIII.  

§ 3º A Tomada de Contas Especial, referida nos incisos XXIII e XXIV, não poderá ser realizada pela 
SECONT, em observância ao princípio da Segregação de Funções. 

§ 4º Somente o Chefe do Poder Executivo Estadual poderá demandar a SECONT para alterar seu 
plano anual de auditoria ou realizar ações de controle. 

 

Na minha opinião, os pontos mais interessantes desses dispositivos são as definições relacionadas 
às macrofunções do controle interno, que aparecem no art. 5º, que define justamente as funções 
da SECONT enquanto órgão central do sistema de controle interno. 

 

Funções da SECONT enquanto órgão central do sistema de controle 
interno: 

I - ouvidoria: função que tem por finalidade fomentar o controle social e a participação popular, por 
meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e manifestações do cidadão sobre os 
serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos; 

II - controladoria: função que tem por finalidade subsidiar a tomada de decisão governamental e 
propiciar a melhoria contínua da governança e da qualidade do gasto público, a partir da 
modelagem, sistematização, geração, comparação e análise de informações relativas a custos, 
eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos e programas de governo; 

III - auditoria: função pela qual se avalia determinada matéria ou informação segundo critérios 
adequados e identificáveis, com o fim de expressar uma conclusão que transmita ao titular do Poder 
e a outros destinatários legitimados determinado nível de confiança sobre a matéria ou informação 
examinada, e que tem por finalidades: 

a) verificar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, sem prejuízo do regular exercício 
da competência dos demais órgãos; 

b) avaliar o desempenho da gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, segundo os critérios de 
economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade; 
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c) avaliar a adequação, a eficiência e a eficácia da organização auditada, de seus sistemas de 
controle, registro, análise e informação e do seu desempenho em relação aos planos, metas e 
objetivos organizacionais; 

IV - correição: função que tem por finalidade apurar indícios de ilícitos praticados no âmbito da 
Administração Pública, por meio dos processos e instrumentos administrativos tendentes à 
identificação dos fatos apurados, sem prejuízo do regular exercício da competência dos demais 
órgãos criados com esse fim; 

V - gestão superior de políticas e procedimentos integrados de prevenção e de combate à corrupção 
e de implantação de regras de transparência de gestão e de formas de acesso à informação no 
âmbito do Poder Executivo; 

VI - normatização, assessoramento e consultoria no estabelecimento, manutenção, monitoramento 
e aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo. 

 

2.2. DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Agora vamos estudar a estrutura organizacional da SECONT. É importantíssimo que você consiga 
visualizar os órgãos que compõem a SECONT, bem como a distribuição de competência. Tentarei ser 
o mais objetivo possível ao organizar essas informações, montando esquemas e tabelas que você 
poderá utilizar no seu esforço de revisão. 

Vamos começar vendo o art. 7º. 

 

Art. 7º A estrutura organizacional básica da SECONT, de acordo com a sua finalidade e com as 
suas características técnicas, é a seguinte: 

I - nível de direção superior: 

a) Secretário de Estado de Controle e Transparência; 

b) Conselho do Controle e da Transparência; 

II - nível de assessoramento: 

a) Gabinete do Secretário; 

b) Assessoria Técnica; 

III - nível de gerência: 

a) Subsecretário de Estado de Controle; 

b) Subsecretário de Estado da Transparência; 

c) Subsecretário de Estado de Integridade Governamental e Empresarial;  

d) Corregedor Geral do Estado; 

IV - nível de atuação instrumental: 

a) Grupo de Planejamento e Orçamento; 

b) Grupo Financeiro Setorial; 
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c) Grupo de Recursos Humanos; e 

d) Grupo de Administração; 

V - nível de execução programática:  

a) Coordenações de I a XV; 

b) Comissões Processantes de Correição; 

c) Gerência Técnico-Administrativa; 

d) Assessoria Técnica. 

 

Estrutura organizacional 
básica da SECONT

nível de direção superior

Secretário de Estado de Controle e 
Transparência

Conselho do Controle e da Transparência

nível de assessoramento

Gabinete do Secretário

Assessoria Técnica

nível de gerência

Subsecretário de Estado de Controle

Subsecretário de Estado da Transparência

Subsecretário de Estado de Integridade 
Governamental e Empresarial

Corregedor Geral do Estado

nível de atuação 
instrumental

Grupo de Planejamento e Orçamento

Grupo Financeiro Setorial

Grupo de Recursos Humanos

Grupo de Administração

nível de execução 
programática

Coordenações de I a XV

Comissões Processantes de Correição

Gerência Técnico-Administrativa

Assessoria Técnica
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2.3. DAS PRERROGATIVAS E GARANTIAS DOS DIRIGENTES E AUDITORES 

Agora veremos o que a lei diz sobre as prerrogativas e competência dos setores e dirigentes. 

 

Art. 10. São prerrogativas e garantias do Secretário de Estado de Controle e Transparência, 
Subsecretários, Coordenadores e Auditores do Estado: 

I - independência intelectual e profissional para o desempenho das atividades na administração 
direta e indireta; 

II - livre ingresso em órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; 

III - acesso a todos os documentos e informações necessários ao exercício de suas funções, 
inclusive aos sistemas eletrônicos de processamento e aos bancos de dados, independentemente 
de autorização do proprietário da informação; 

IV - requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, se 
necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições. 

 

Os dirigentes e Auditores da SECONT têm certas prerrogativas em comum, entre elas a 
independência intelectual e profissional, e o livre ingresso em órgãos e entidades do Poder 
Executivo. Além disso, também há a garantia de acesso a todos os documentos e informações 
necessários ao desempenho de suas funções e a prerrogativa de requisitar (não é pedir!) o auxílio e 
colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial. 

 

2.4. DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS DIRIGENTES E COORDENADORES 

 

COMPETÊNCIA DOS SETORES E ATRIUBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

Auditor-Geral do 
Estado 

- O Secretário de Estado de Controle e Transparência, cargo de livre nomeação 
e exoneração pelo Governador do Estado, será exercido por profissional com 
formação de nível superior nas áreas de competência da carreira de Auditor do 
Estado, de ilibada reputação.  

- São atribuições e responsabilidades indelegáveis do Secretário de Estado de 
Controle e Transparência: 

I - as conferidas aos Secretários de Estado ou previstas na Constituição 
Estadual e no art. 46 da Lei nº 3.043, de 1975; 

II - as atividades relacionadas com as competências definidas no art. 6º, 
incisos II, III, IV, XXI, XXIII e XXIX; 

III - apresentar ao Governador do Estado relatório das atividades da SECONT; 
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IV - exercer a direção superior da SECONT, dirigindo e coordenando suas 
atividades e orientando-lhe a atuação; 

V - aprovar o Plano Estratégico a ser executado pela SECONT; 

VI - atender às solicitações e convocações da Assembleia Legislativa; 

VII - manter e promover os contatos externos, e com órgãos e entidades 
públicas, necessários ao desenvolvimento das atividades da SECONT; 

VIII - emitir atos necessários à execução das competências previstas no art. 
6º desta Lei Complementar e sobre a aplicação de leis, decretos e outras 
disposições sobre assuntos relacionados à área de atuação da SECONT; 

IX - expedir portarias e quaisquer atos que disponham sobre a organização 
interna da SECONT, que não contrariem atos normativos superiores; 

X - aprovar e encaminhar ao Governador do Estado o Plano Anual de 
Auditoria; 

XI - avaliar e homologar a decisão pelo arquivamento de Procedimento de 
Investigação Preliminar aprovada pelo Subsecretário de Integridade 
Governamental e Empresarial; 

XII - determinar, fundamentadamente, o desarquivamento de Procedimento 
de Investigação Preliminar em caso de novas provas; 

XIII - designar e supervisionar os trabalhos de comissão, composta por no 
mínimo dois Auditores do Estado estáveis, responsável pela condução da 
negociação de acordo de leniência proposto por empresa, podendo solicitar 
a indicação de servidor ou empregado do órgão ou entidade lesada; 

XIV - requisitar os autos de Processos Administrativos de Responsabilização 
ʹ PAR´s de pessoas jurídicas, em curso em outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública Estadual, relacionados aos fatos objeto de acordo de 
leniência proposto;  

XV - requisitar nominalmente servidores estáveis do órgão ou da entidade 
envolvida na ocorrência para auxiliar no Procedimento de Investigação 
PƌĞůŝŵŝŶĂƌ Ğ ŶĂ ĐŽŶĚƵĕĆŽ ĚŽƐ PAR͛Ɛ͕ ƐĞŶĚŽ Ă ƌĞƋƵŝƐŝĕĆŽ ĚĞ ĐĂƌĄƚĞƌ 
irrecusável;  

XVI - solicitar a atuação de especialistas com notório conhecimento, de 
órgãos e entidades públicas ou de outras organizações, para auxiliar na 
análise da matéria sob exame; 

XVII - instaurar sindicância, procedimentos e processos administrativos 
disciplinares de sua competência e avocar aqueles já em curso, para corrigir-
lhes o andamento, promovendo a aplicação da penalidade administrativa 
cabível; 

XVIII - aprovar a proposta orçamentária anual da SECONT, bem como as 
alterações e os ajustamentos que se fizerem necessários; 
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XIX - indicar Auditores do Estado para comporem os conselhos fiscais de 
empresas públicas e sociedades de economia mista, quando solicitado; 

XX - designar servidor público da carreira de Auditor do Estado para exercício 
de função gratificada na SECONT; 

XXI - assinar contratos relacionados com as atividades da área finalística da 
SECONT. 

- São atribuições e responsabilidades delegáveis do Secretário de Estado de 
Controle e Transparência: 

I - requisitar de qualquer órgão integrante da administração direta ou 
indireta do Poder Executivo processos, documentos e quaisquer outros 
subsídios necessários ao exercício das atividades da SECONT; 

II - convocar, por meio dos respectivos dirigentes, servidores de quaisquer 
órgãos da administração direta ou indireta do Poder Executivo, para 
esclarecimentos que julgar necessário; 

III - requerer a entidades públicas e privadas confirmações de saldos, 
inclusive bancários, extratos de contas e outras informações referentes aos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual necessárias ao desempenho 
das funções da SECONT; 

IV - propor à autoridade competente, diante do resultado de auditoria 
realizada, as medidas cabíveis e verificar o cumprimento das 
recomendações; 

V - instaurar o Procedimento de Investigação Preliminar, previsto no art. 6º, 
XXVII, desta Lei Complementar; 

VI - instaurar e julgar o Processo Administrativo de Responsabilização ʹ PAR, 
previsto no art. 6º, XXVIII, desta Lei Complementar; 

VII - aplicar as sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, e na 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e/ou em outras normas de licitações e 
contratos da Administração Pública, cujas respectivas infrações 
administrativas guardem subsunção com os atos lesivos previstos na Lei nº 
12.846, de 2013, desde que ainda não tenha havido a devida aplicação de 
sanção por outros órgãos da Administração Pública; 

VIII - promover o controle dos resultados das ações previstas no Plano 
Estratégico, em confronto com a programação, a expectativa inicial de 
desempenho e o volume de recursos utilizados; 

IX - promover a administração geral da SECONT em estreita observância das 
disposições legais e normativas da Administração Pública Estadual e, 
quando aplicável, da federal;  

X - autorizar a instauração de processos de licitação ou sua dispensa, 
homologando-os, nos termos da legislação aplicável; 

XI - autorizar a expedição de certidões e atestados relativos a assuntos da 
SECONT; 
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XII - aprovar a escala legal de substituições por ausência ou impedimento 
dos titulares dos cargos de chefia dos diversos níveis; 

XIII - autorizar despesas, assinar ordens de pagamento e atos correlatos. 

Conselho do 
Controle e da 
Transparência  

- O Conselho do Controle e da Transparência - CONSECT, órgão de direção 
superior responsável pela orientação e organização dos serviços afetos à 
SECONT e às atividades e conduta dos Auditores do Estado, de caráter 
deliberativo, tem como integrantes: 

I - como membros natos, o Secretário de Estado de Controle e Transparência, 
que exerce a sua Presidência, os Subsecretários e outros dirigentes da 
SECONT a estes equiparados; 

II - como membros titulares, Auditores do Estado em efetivo exercício na 
SECONT, eleitos por voto direto, secreto e periódico, em número total igual 
ao de membros natos mais 1 (um);  

III - como suplentes, Auditores do Estado em efetivo exercício na SECONT, 
eleitos por voto direto, secreto e periódico, no mesmo quantitativo previsto 
no inciso II. 

- Os membros eleitos exercem mandato de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução, por eleição, por mais 01 (um) período. 

- Nas reuniões do CONSECT, os membros titulares serão substituídos, em suas 
faltas ou impedimentos, por seus suplentes, eleitos na forma do inciso III deste 
artigo, que exercerão a representação com plenos poderes, inclusive direito a 
voto, e os sucederão, no caso de vacância. 

- Estará impedido de integrar o CONSECT o Auditor do Estado que: 

a) estiver em estágio probatório; 

b) estiver respondendo a Processo Administrativo Disciplinar; 

c) tenha sofrido uma das sanções previstas nos incisos II e III do § 2º do art. 
249 da Lei Complementar nº 46, de 31 de janeiro de 1994; 

d) tenha sido condenado ou esteja respondendo a processo penal ou 
criminal.  

- As sessões do CONSECT serão assistidas por um Secretário-Executivo, 
designado pelo Presidente do Conselho entre os Auditores do Estado em 
efetivo exercício na SECONT. 

- Compete ao Secretário-Executivo cumprir as atribuições que vierem a ser 
estabelecidas no regimento interno.  

- Na ausência do Secretário-Executivo, o Presidente designará substituto entre 
os presentes na reunião. 

- São competências do CONSECT: 

I - elaborar o seu regimento interno; 

II - deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus membros; 
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III - propor ao Secretário projetos ou atividades a serem implementadas na 
Secretaria; 

IV - receber, analisar e deliberar sobre os pedidos de promoção e progressão 
dos Auditores do Estado, encaminhando-os ao Secretário de Estado de 
Controle e Transparência, para providências;  

V - admitir, processar e julgar os recursos dos processos de promoção e 
progressão da carreira de Auditor do Estado; 

VI - admitir e julgar os processos administrativos disciplinares em relação ao 
Auditor do Estado;  

VII - admitir, processar e julgar o recurso administrativo interposto contra a 
decisão administrativa emanada com base no Processo Administrativo de 
Responsabilização ʹ PAR, conduzido pela Subsecretaria de Integridade 
Governamental e Empresarial ʹ SUBINT, que tenha concluído pela 
responsabilidade de pessoa jurídica por atos contra a Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta no âmbito do Poder Executivo Estadual, previstos 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

VIII - deliberar, por ato normativo próprio, sobre matéria ou questão do 
Sistema de Controle Interno proposta por seus membros; 

IX - avaliar, propor e deliberar, por ato normativo próprio, sobre a adoção ou 
alteração de normas e procedimentos pertinentes às atividades da 
Secretaria; 

X - uniformizar a interpretação dos atos normativos e dos procedimentos 
relativos às atividades da Secretaria, proposta por seus membros; 

XI - avaliar e propor alterações na estrutura da Secretaria e em suas 
respectivas atribuições. 

- O CONSECT reunir-se-á e deliberará com a presença de 2/3 (dois terços) de 
seus membros. 

- Será considerada aprovada a matéria que obtiver votos favoráveis da maioria 
dos membros presentes.  

- A aprovação e as alterações do regimento interno dar-se-ão por voto favorável 
de pelo menos 2/3 (dois terços) dos seus membros.  

- Nas decisões do CONSECT, o Presidente terá, além de seu voto, o de qualidade.  

- A pedido de qualquer um dos membros, os votos devem constar 
nominalmente em ata, exceto quando houver previsão legal de sigilo. 

Subsecretários 

- Os cargos de Subsecretários de Estado da estrutura da SECONT, de livre 
nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, serão exercidos por 
servidores da carreira de Auditor do Estado ou por profissionais com formação 
de nível superior em uma das áreas exigidas para ingresso na referida carreira, 
e notória experiência em uma das funções do Sistema de Controle Interno.  
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- O cargo de Corregedor Geral do Estado é equivalente ao de Subsecretário da 
SECONT, sendo assegurados os mesmos vencimentos, garantias e 
prerrogativas. 

- São atribuições e responsabilidades comuns aos Subsecretários e ao 
Corregedor Geral do Estado: 

I - as previstas no art. 47 da Lei nº 3.043, de 1975; 

II - propor ao Secretário a formulação das diretrizes da política da sua área 
preponderante de atuação, a ser implementada pela SECONT e pelos demais 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual; 

III - representar ao Secretário de Estado de Controle e Transparência sobre 
irregularidades verificadas no desempenho de suas atividades; 

IV - substituir o Secretário de Estado de Controle e Transparência nas suas 
ausências e impedimentos; 

V - sugerir ao Secretário a edição de enunciados, instruções e 
resoluções/normas para definição, padronização, sistematização e 
normatização dos procedimentos atinentes às atividades da área 
preponderante de sua atuação; 

VI - articular-se, tecnicamente, com as Secretarias de Estado e com os órgãos 
que integram as administrações direta e indireta do Poder Executivo 
Estadual com relação a atividades da área preponderante de sua atuação; 

VII - manter intercâmbio com órgãos e entidades do poder público e privado 
que realizem atividades relacionadas à área preponderante de sua atuação, 
visando à troca de informações estratégicas e à obtenção de conhecimento, 
necessários às atividades da Subsecretaria; 

VIII - manifestar-se, conclusivamente, por delegação do Secretário de Estado 
de Controle e Transparência, nos processos que lhes forem submetidos; 

IX - requisitar informações e documentos e determinar as diligências que se 
fizerem necessárias; 

X - comunicar às autoridades competentes o resultado das auditorias, 
inspeções, pesquisas, estudos e verificações realizados, com vistas à adoção 
de providências; 

XI - autorizar horários de trabalho e a execução de serviços extraordinários 
do pessoal sob sua subordinação; 

XII - promover ações visando ao aperfeiçoamento do pessoal técnico, 
mediante o apoio do Grupo de Recursos Humanos - GRH, submetendo à 
aprovação do Secretário de Estado de Controle e Transparência a relação 
dos servidores que devam participar de cursos, estágios, seminários ou 
congressos; 

XIII - coletar e dar tratamento às informações estratégicas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades da SECONT; 
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XIV - articular-se com os demais Subsecretários e Corregedor Geral 
objetivando o cruzamento de informações estratégicas; 

XV - desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou delegadas 
pelo Secretário de Estado de Controle e Transparência. 

Subsecretário de 
Estado de Controle 

- O Subsecretário de Estado de Controle, a quem compete, 
preponderantemente, as funções de controle interno e auditoria, possui as 
seguintes atribuições e responsabilidades: 

I - acompanhar a implementação das convenções e dos compromissos 
nacionais ou internacionais assumidos pelo Poder Executivo Estadual, que 
tenham como objeto o controle interno e a auditoria; 

II - promover, juntamente com as coordenações, a elaboração do Plano 
Anual de Auditoria; 

III - exercer o controle técnico das atividades de controle interno e auditoria 
desempenhadas pelas unidades integrantes do Poder Executivo; 

IV - acompanhar e supervisionar as atividades relacionadas ao controle 
interno e à auditoria executados por servidores que estão sob a sua 
subordinação; 

V - facilitar os processos decisórios por meio do estabelecimento de fluxos 
constantes de informações entre as unidades administrativas que integram 
a estrutura organizacional da Subsecretaria de Estado de Controle. 

Subsecretário de 
Estado da 

Transparência 

- O Subsecretário de Estado da Transparência, a quem compete, 
preponderantemente, as funções de transparência da gestão de recursos 
públicos e de acesso à informação, possui as seguintes atribuições e 
responsabilidades: 

I - promover o incremento da transparência pública e do acesso à informação 
no Poder Executivo Estadual; 

II - propor a evolução das consultas e demais funcionalidades do Portal da 
Transparência do Governo do Estado, com o objetivo de aprimorar a 
divulgação das informações junto à sociedade; 

III - propor a expedição de normas regulamentando os procedimentos dos 
órgãos e entidades responsáveis pela extração e divulgação de informações 
no Portal da Transparência; 

IV - acompanhar a implementação das convenções e dos compromissos 
nacionais ou internacionais assumidos pelo Poder Executivo Estadual, que 
tenham como objeto a transparência pública; 

V - acompanhar e supervisionar as atividades relacionadas ao controle 
interno e à auditoria executados por servidores que estão sob a sua 
subordinação; 

VI - avaliar o cumprimento das normas relacionadas à classificação, 
solicitação e concessão de acesso à informação; 
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VII - acompanhar planos de informatização dos órgãos do Poder Executivo 
Estadual. 

Subsecretário de 
Estado de 

Integridade 
Governamental e 

Empresarial 

- O Subsecretário de Estado de Integridade Governamental e Empresarial, a 
quem compete, preponderantemente, as funções de ouvidoria e de prevenção 
e combate à corrupção, possui as seguintes atribuições e responsabilidades:  

I - as atividades relacionadas com as competências definidas no art. 6º, 
inciso XXVII e XXVIII; 

II - implementar os preceitos da Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

III - acompanhar e supervisionar as atividades relacionadas à apuração e à 
tramitação dos processos administrativos que versem sobre atos lesivos à 
Administração Pública praticados por pessoas jurídicas e descritos no art. 5º 
da Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

IV - instaurar Procedimento de Investigação Preliminar, concorrentemente 
com o Secretário de Estado de Controle e Transparência; 

V - determinar aos auditores localizados na SUBINT diligências e inspeções 
que se fizerem necessárias e requisitar informações e documentos para 
subsidiar a investigação de fatos e apuração de responsabilidade de pessoa 
jurídica; 

VI - indicar, ao Secretário de Estado de Controle e Transparência, 03 (três) 
Auditores de Estado, localizados na Subsecretaria de Estado de Integridade 
Governamental e Empresarial, para comporem Comissão Processante para 
atuarem em processos administrativos, para investigação de fatos e 
apuração de responsabilidade de pessoa jurídica pela prática de atos contra 
a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, previstos na Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

VII - contribuir para a promoção da ética e o fortalecimento da integridade 
das instituições públicas; 

VIII - reunir e integrar dados e informações para a prevenção e o combate à 
corrupção; 

IX - exercer a coordenação, supervisão e direção do Sistema Integrado de 
Ouvidoria do Estado;  

X - promover o aprimoramento e gestão da rede de ouvidoria composta por 
um sistema integrado de ouvidores e ouvidorias setoriais do Poder Executivo 
Estadual; 

XI - criar e gerenciar instrumentos eficientes para recebimento, 
encaminhamento, acompanhamento, apuração e resposta de denúncias, 
reclamações e sugestões dos cidadãos relativas à prestação de serviços e à 
atuação dos agentes públicos; 

XII - garantir a todos os usuários da Ouvidoria caráter de sigilo, discrição e 
fidelidade quanto ao conteúdo e às providências de suas manifestações. 
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Corregedor Geral do 
Estado 

- O Corregedor Geral do Estado, a quem compete, preponderantemente, as 
funções de correição funcional, possui as seguintes atribuições e 
responsabilidades: 

I - cumprir e fazer cumprir as competências estabelecidas no art. 5º da Lei 
Complementar nº 847, de 2017; 

II - apurar responsabilidade do servidor e agente público por eventual 
infração praticada no exercício de suas atribuições ou que tenha relação com 
as atribuições do cargo ou da função em que se encontre investido; 

III - fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos servidores e agentes 
públicos no âmbito do Poder Executivo Estadual dos órgãos que não contam 
em sua estrutura com Corregedoria própria; 

IV - receber, avaliar e processar representações fundamentadas, 
apresentadas por qualquer pessoa, sobre casos de irregularidades, 
desperdícios e ações administrativas lesivas ao interesse público. 

- As atribuições das Comissões Processantes, compostas preferencialmente por 
servidores ocupantes do cargo de Auditor do Estado, serão definidas por ato do 
Secretário de Estado de Controle e Transparência. 

Gabinete do 
Secretário e 

Assessorias Técnicas 

- O Gabinete do Secretário, unidade administrativa de natureza auxiliar, 
composto por Chefe de Gabinete e secretárias, tem por finalidade prestar 
assistência administrativa ao Secretário de Estado de Controle e Transparência, 
aos Subsecretários e ao Corregedor Geral no desempenho de suas atividades e 
compromissos oficiais. 

- A Assessoria Técnica, unidade sem estrutura formal, composta por auditores 
e servidores, tem por finalidade prestar assessoramento técnico ao Secretário 
de Estado de Controle e Transparência, aos Subsecretários e ao Corregedor 
Geral nas áreas administrativa, de planejamento, apoio e comunicação. 

- As atribuições do Chefe de Gabinete, das secretárias e dos assessores técnicos 
são as contidas, respectivamente, nos arts. 36 e 37 da Lei nº 3.043, de 1975, 
bem como outras definidas por ato do Secretário de Estado de Controle e 
Transparência. 

Coordenações 

- “ĆŽ ĂƚƌŝďƵŝĕƁĞƐ ĚĂƐ CŽŽƌĚĞŶĂĕƁĞƐ ĞůĞŶĐĂĚĂƐ ŶĂ ĂůşŶĞĂ ͞Ă͟ ĚŽ ŝŶĐŝƐŽ V ĚŽ Ăƌƚ͘ 
7º, na forma e nos limites estabelecidos pelo CONSECT e de acordo com 
planejamento e definições da SECONT: 

I - as atividades relacionadas com as competências definidas no art. 6º, 
incisos V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, 
XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXVIII, XXX e XXXI; 

II - as atividades relacionadas com as atribuições constantes do inciso V do 
art. 22 e do inciso V do art. 23; 
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III - coordenar, com as demais unidades da Secretaria, a elaboração e 
implementação de programas e projetos de capacitação e de mobilização 
social nas áreas de atuação da SECONT; 

IV - orientar os ordenadores de despesa e agentes públicos nos assuntos 
pertinentes à área de competência do sistema de controle interno; 

V - acompanhar a elaboração de respostas às notificações e citações 
emitidas pelos órgãos de controle externo; 

VI - orientar a implementação de providências recomendadas em relatórios 
dos órgãos de controle externo;  

VII - recomendar medidas preventivas ou para redução de deficiências nos 
sistemas informatizados e acompanhar as providências tomadas pelos 
órgãos; 

VIII - sugerir que se requeira à Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo 
as medidas judiciais necessárias para o processamento das infrações, no País 
ou no exterior; 

IX - solicitar a atuação de especialistas com notório conhecimento, de órgãos 
e entidades públicas ou de outras organizações, para auxiliar na análise da 
matéria sob exame;  

X - elaborar e manter atualizados manuais, normas e programas de 
auditoria; 

XI - elaborar relatórios referentes às auditorias executadas, devidamente 
instruídos com os papéis de trabalho; 

XII - avaliar os resultados das auditorias realizadas, de acordo com o Plano 
estabelecido; 

XIII - acompanhar o cumprimento das recomendações decorrentes de 
trabalhos de auditoria; 

XIV - propor, quando responsável pelo Processo Administrativo de 
Responsabilização ʹ PAR, cautelarmente e de forma fundamentada, a 
suspensão de procedimentos licitatórios, contratos ou quaisquer atividades 
e atos administrativos relacionados ao objeto do PAR, até a sua conclusão; 

XV - propor políticas de segurança da informação, bem como verificar a 
eficiência das ações implementadas no âmbito da SECONT; 

XVI - organizar e manter atualizados cadastros e registros internos; 

XVII - implantar os sistemas corporativos e de informações gerenciais da 
SECONT; 

XVIII - desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou delegadas 
pelo Secretário e Subsecretários. 

- Outras atribuições das Coordenações, bem como a distribuição em cada uma 
das coordenações ĞůĞŶĐĂĚĂƐ ŶĂ ĂůşŶĞĂ ͞Ă͟ ĚŽ ŝŶĐŝƐŽ V ĚŽ Ăƌƚ͘ ϳǑ ƐĞƌĆŽ ĚĞĨŝŶŝĚĂƐ 
por ato do Secretário de Estado de Controle e Transparência. 
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- As Funções Gratificadas da SECONT serão atribuídas exclusivamente a 
Auditores do Estado e para o exercício das atividades de assessoramento do 
Secretário e dos Subsecretários e de coordenação. 

Gerência Técnico-
Administrativa 

- São atribuições do Gerente Técnico-Administrativo: 

I - acompanhar a execução das despesas da SECONT, sob seu aspecto 
qualitativo e quantitativo; 

II - analisar, realizar triagem, instruir e sanear processos de execução de 
despesas para deliberação superior; 

III - programar, organizar e controlar o abastecimento da Secretaria com 
material que se fizer necessário;  

IV - supervisionar e monitorar as atividades operacionais a cargo dos grupos 
de atuação instrumental e da comissão permanente de licitação; 

V - supervisionar, acompanhar e controlar os atos decisórios da Secretaria 
afetos à área de sua competência; 

VI - controlar e monitorar os contratos e outros termos de ajustes firmados 
pela SECONT; 

VII - desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou delegadas 
pelo Secretário de Estado de Controle e Transparência. 

 

2.5. DOS AUDITORES DO ESTADO 

 

Art. 33. O Auditor do Estado é servidor efetivo organizado em carreira específica, típica de Estado, 
criada na forma da lei, cujo ingresso dependerá de prévia aprovação em concurso público de provas 
e títulos. 

 

Os servidores que exercem as atividades finalísticas da SECONT são os Auditores do Estado, que 
desempenham atividades exclusivas de Estado, no âmbito do Poder Executivo Estadual. Além da lei 
que estamos estudando, na ausência de disposição normativa específica aplica-se aos Auditores do 
Estado o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo, 
estabelecido pela Lei Complementar n. 46/1994. 

A carreira de Auditor do Estado é estruturada em 4 classes, com 15 referências em cada classe. No 
total são 85 cargos de Auditor do Estado, e, por se tratar de carreira típica de Estado, o Auditor não 
poderá ser remanejado para outro órgão ou entidade da Administração Pública. 

 

Art. 34. Cabe ao Auditor do Estado, no âmbito do Poder Executivo, na forma estabelecida nesta 
Lei Complementar, atender às finalidades do art. 76 da Constituição do Estado do Espírito Santo, 
de 1989, bem como atuar precipuamente para atender às finalidades e funções do Órgão Central 
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do Sistema de Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Estadual, nos termos do art. 5º da 
Lei Estadual nº 9.938, de 22 de novembro de 2012. 

 

O Auditor do Estado deverá atuar para atender às finalidades do órgão central do sistema de 
controle interno, que é a própria SECONT. Além disso, a lei prevê também a edição de normativos 
internos que disciplinem a forma de atuação dos auditores. 

Lembre-se de que a SECONT possui autonomia administrativa para planejar e normatizar as suas 
atividades, podendo, inclusive, instituir critérios de análise por amostragens, e que a lei proíbe aos 
demais Poderes, assim como outros órgãos do Poder Executivo Estadual, editar normativos que 
imputem à SECONT atribuições ou demandas de controle interno de qualquer natureza. 

 

Para encerrar nossa aula de hoje, temos as competências, prerrogativas, garantias e deveres dos 
Auditores do Estado. Minha recomendação é que você leia esses dispositivos com calma algumas 
vezes, e repita essa leitura nos seus ciclos de revisão. Acredito que o mais importante seja não 
confundir as competências e as prerrogativas. 

 

COMPETÊNCIAS, PRERROGATIVAS E GARANTIAS DOS AUDITORES DO ESTADO 

COMPETÊNCIAS 

Art. 35. São competências dos ocupantes do cargo de Auditor do Estado:  

I - em caráter exclusivo:  

a) elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do 
Poder Executivo Estadual; 

b) avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos e sistemas de 
controle interno por meio das atividades de auditoria interna, a serem 
realizadas mediante metodologia e programação próprias;  

c) coordenar e realizar auditorias de regularidade da receita e operações de 
crédito, avais e garantias, bem como os direitos e haveres, despesa e renúncia 
de receita; e nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, 
pessoal, de informação e demais sistemas administrativos e operacionais do 
Poder Executivo Estadual; 

d) coordenar e realizar auditorias na execução dos programas de Governo, 
inclusive em ações descentralizadas realizadas por conta de recursos oriundos 
do orçamento do Estado, quanto à execução das metas e dos objetivos 
estabelecidos; 

e) realizar diligências nos termos definidos pela Lei Complementar nº 508, de 02 
de dezembro de 2009; 

f) analisar e elaborar relatório técnico para subsidiar a emissão do parecer 
conclusivo pelo dirigente do Órgão Central de Controle Interno, sobre as contas 
anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, na forma disposta em 
ato próprio; 
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g) emitir relatório técnico sobre as contas anuais prestadas pelos ordenadores 
de despesas, fundamentado nas informações do relatório e parecer conclusivo 
da Unidade Executora de Controle Interno do Órgão ou Entidade, previstos no 
art. 82, § 2º, da Lei Complementar nº 621, de 2012, e em atividades de controle 
executadas pelo Órgão Central de Controle Interno, na forma disposta pelo 
CONSECT;  

h) orientar os agentes públicos em relação aos assuntos pertinentes às 
finalidades e funções do Sistema de Controle Interno; 

i) executar as atividades relacionadas à apuração e à tramitação dos processos 
administrativos que versem sobre os atos lesivos à Administração Pública 
praticados por pessoas jurídicas e descritos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, 
de 2013; 

j) coletar e dar tratamento às informações estratégicas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades do Órgão Central de Controle Interno; 

II - em caráter privativo:  

a) realizar inspeções nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, 
patrimonial, pessoal, de informação e demais sistemas administrativos e 
operacionais; 

b) analisar e manifestar-se sobre processos ou temas afetos ao controle interno, 
priorizados por iniciativa do dirigente do Órgão Central de Controle Interno, na 
forma regulamentada pelo CONSECT; 

c) avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas constantes no Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto 
a ações descentralizadas executadas à conta de recursos públicos; 

d) aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em 
vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

e) realizar diligências e vistorias necessárias à complementação de informações 
e esclarecimentos para instrução e emissão de parecer em processos que 
envolvam atos de gestão ou denúncias; 

f) desenvolver análises, diagnósticos e indicadores, a partir da base de dados do 
sistema de controle interno, com o propósito de disponibilizar informações 
estratégicas aos gestores públicos, visando à melhoria contínua da gestão; 

g) verificar a exatidão dos balanços, balancetes e outras demonstrações 
contábeis, e a consistência dos dados contidos no Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária e Gestão Fiscal, conforme estabelecido nos arts. 52, 53 
e 54 da Lei Complementar nº 101, de 2000, em confronto com os documentos 
que lhes deram origem;  

h) exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais 
e demais determinações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em outros 
instrumentos legais; 

Lucas Guimarães, Paulo Guimarães

Aula 00 (Prof. Marcos Girão)

Legislação Específica p/ SECONT-ES (Auditor do Estado - Todas as Especialidades)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   26 
58 

i) avaliar e acompanhar os mecanismos de transparência pública instituído pelo 
Poder Executivo Estadual;  

j) monitorar e acompanhar a aplicação do uso da Lei Estadual nº 9.871, de 09 de 
julho de 2012 ʹ Lei de Acesso a Informação ʹ LAI; 

k) planejar, executar e acompanhar a implementação de procedimentos de 
prevenção e combate à corrupção; 

l) promover a apuração de irregularidade no serviço público mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar. 

Parágrafo único. O Órgão Central de Controle Interno poderá normatizar 
situações em que os órgãos e entidades do Estado poderão realizar auditoria 
em matérias específicas e afetas a sua atividade fim, que exijam conhecimento 
e formação profissional inexistente nos quadros do Órgão Central de Controle 
Interno que deverá, em qualquer caso, ter ciência sobre o início do trabalho, 
receber o planejamento e o relatório final da auditoria realizada, e poderá 
designar Auditor do Estado para acompanhar ou participar da realização do 
trabalho. 

PRERROGATIVAS 

Art. 36. São prerrogativas do Auditor do Estado, no exercício da função: 

I - requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive 
força policial, se necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas 
atribuições; 

II - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que 
a autoridade deverá comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central 
de Controle Interno; 

III - ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia 
Militar designadas para esse fim; 

IV - utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em 
todo o território nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo 
estabelecido pelo Órgão Central de Controle Interno. 

GARANTIAS 

Art. 37. São garantias do Auditor do Estado: 

I - estabilidade, nos termos do art. 41 da Constituição Federal, somente 
podendo perder o cargo em virtude de processo administrativo disciplinar em 
que lhe seja assegurada a ampla defesa ou em razão de sentença judicial 
transitada em julgado; 

II - acesso a todas as dependências do órgão ou entidade pública auditada ou 
inspecionada, mediante apresentação da Carteira de Identidade Funcional, bem 
como a documentos, valores e livros considerados indispensáveis ao 
cumprimento de suas atribuições, não lhe podendo ser sonegado, sob qualquer 
pretexto, nenhum processo, documento ou informação em meio físico ou 
eletrônico;  
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III - livre acesso à consulta dos sistemas de dados do Poder Executivo Estadual, 
abrangendo toda a base de dados, transações e relatórios do sistema; 

IV - livre manifestação técnica e independência profissional e intelectual, 
observado o dever de motivação de seus atos; 

V - imunidade profissional, não constituindo injúria ou difamação punível, 
qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, sem prejuízo 
das sanções disciplinares, pelos excessos que cometer; 

VI - não sofrer nenhuma restrição funcional em decorrência das declarações que 
emitir no exercício de suas atribuições em processo administrativo, relatório de 
auditoria ou outro documento produzido na qualidade de Auditor do Estado. 

§ 1º As garantias previstas neste artigo deverão se restringir àquelas necessárias 
à defesa do interesse público, sendo o Auditor do Estado responsabilizado 
administrativamente pelo excesso ou utilização indevida que delas vier a fazer 
uso. 

§ 2º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação do Auditor do Estado no desempenho 
de suas funções institucionais, ficará sujeito às sanções de natureza 
administrativa, civil e penal. 

§ 3º O Auditor do Estado deverá guardar sigilo sobre dados e informações 
pertinentes aos assuntos a que tiver acesso, utilizando-os, exclusivamente, para 
o exercício de suas atribuições, sob pena de responsabilidade. 

DEVERES 

Art. 39. São deveres fundamentais do Auditor do Estado: 

I - manter, no desempenho de suas atribuições, atitude de independência, 
objetividade, imparcialidade e dedicação ao interesse público e à defesa do 
patrimônio do Estado; 

II - observar e cumprir, relativamente às informações, documentos, registros e 
sistemas a que tiver acesso, no exercício de suas funções, as mesmas normas de 
conduta exigíveis àqueles agentes públicos originalmente responsáveis por 
essas informações, documentos, registros e sistemas; 

III - comunicar ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno sobre 
irregularidades que prejudiquem o desempenho de suas atribuições; 

IV - guardar sigilo sobre fatos ou informações de natureza reservada de que 
tenha conhecimento em razão do cargo ou função, utilizando-os, 
exclusivamente, para a elaboração de pareceres, instruções e relatórios. 
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3 - RESUMO DA AULA 

Para finalizar o estudo da matéria, trazemos um resumo dos principais aspectos 
estudados ao longo da aula. Nossa sugestão é a de que esse resumo seja estudado 
ƐĞŵƉƌĞ ƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞ ĂŽ ŝŶşĐŝŽ ĚĂ ĂƵůĂ ƐĞŐƵŝŶƚĞ͕ ĐŽŵŽ ĨŽƌŵĂ ĚĞ ͞ƌĞĨƌĞƐĐĂƌ͟ Ă ŵĞŵſƌŝĂ͘ 
Além disso, segundo a organização de estudos de vocês, a cada ciclo de estudos é 
fundamental retomar esses resumos. 

 

A SECONT exerce as funções constitucionais de fiscalização dos sistemas contábil, 
financeiro, orçamentário, de pessoal, de tecnologia da informação, operacional e 
patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta, dos fundos 
estaduais e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo, quanto aos 
aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade, aplicação das subvenções e outras 
transferências, regularidade da receita e despesa e renúncias de receitas, por meio de 
inspeções, auditorias ou outro instrumento de controle. 

 

DEFINIÇÕES BÁSICAS 

Controle Interno 

compreende o plano de organização e todos os métodos e procedimentos 
utilizados pela Administração e conduzidos por todos os seus agentes para 
salvaguardar ativos, desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o 
cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos, verificar a exatidão 
e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei. 

Sistema de Controle 
Interno 

conjunto de órgãos, funções e atividades, no âmbito do Poder Executivo, 
articulado por um órgão central e orientado para o desempenho do controle 
interno e o cumprimento das finalidades estabelecidas em lei, tendo como 
referência o modelo de Três Linhas de Defesa. 

Primeira Linha de 
Defesa 

constituída pelos controles internos da gestão, formados pelo conjunto de 
regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas 
informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre 
outros, operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de 
servidores do respectivo Órgão Executor de Controle Interno, destinados a 
enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos 
objetivos do órgão ou entidade. 

Segunda Linha de 
Defesa 

constituída pelas funções de supervisão, monitoramento e assessoramento 
quanto a aspectos relacionados aos riscos e controles internos da gestão do 
órgão ou entidade. 
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Terceira Linha de 
Defesa 

constituída pela auditoria interna, atividade independente e objetiva de 
avaliação e de consultoria, exercida exclusivamente pelo Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno, desenhada para adicionar valor e melhorar as 
operações no âmbito do Poder Executivo Estadual. É responsável por proceder a 
avaliação da operacionalização dos controles internos da gestão (Primeira Linha 
de Defesa) e da supervisão dos controles internos (Segunda Linha de Defesa). 

Órgão Central do 
Sistema de Controle 

Interno 

órgão da estrutura organizacional do Poder Executivo responsável por coordenar 
as atividades de controle interno, exercer os controles essenciais e avaliar a 
eficiência e eficácia dos demais controles existentes, realizar com exclusividade 
auditorias para cumprir a função constitucional de fiscalização. 

Unidade Setorial de 
Controle Interno 

coordenação pertencente à estrutura hierárquica da SECONT alocada 
fisicamente nas dependências do órgão ou entidade para o qual foi designada. 

Órgão Executor de 
Controle Interno 

são todos os órgãos e entidades da estrutura organizacional do Poder Executivo, 
no exercício de controle interno sobre as suas funções finalísticas ou de caráter 
administrativo. 

Unidade Executora 
de Controle Interno 

instância estabelecida na estrutura organizacional do Órgão Executor de Controle 
Interno para realizar ações de supervisão e monitoramento dos controles 
internos da gestão, como por exemplo, comissão permanente, unidade 
administrativa ou assessoria específica, para tratar de riscos, controles internos, 
integridade, compliance e elaborar o relatório e parecer conclusivo previsto no 
art. 82, §2º, da Lei Complementar nº 621, de 08 de março de 2012. 

Auditoria 

processo sistemático, documentado e independente, realizado com a utilização 
de técnicas de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou 
condição e verificar o atendimento de critérios obtendo evidências e relatando o 
resultado da avaliação. 

Inspeção 

instrumento de controle utilizado pela SECONT para suprir omissões, lacunas de 
informações, esclarecer dúvidas, apurar a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade de fatos específicos praticados pelos órgãos e entidades do Poder 
Executivo, a responsabilidade de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, bem como para a apuração de denúncias ou de 
representações, podendo resultar na abertura de procedimentos administrativos 
para apuração de responsabilidade e eventual imposição de sanções 
administrativas aos agentes públicos e instituições envolvidas. 

Diligências 
instrumento de controle utilizado pela SECONT para realização de inspeções fora 
do âmbito do Poder Executivo Estadual e coleta de prova em processo 
administrativo disciplinar e de responsabilização. 

Análise Prévia 
procedimento de controle amostral voltado a efetuar supervisão de atos 
administrativos realizados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo, com 
objetivo de avaliar os aspectos formais, técnicos, econômicos e financeiros, 
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quando aplicável, conforme critérios de relevância e materialidade estabelecidos 
em ato normativo do Conselho do Controle e da Transparência ʹ CONSECT. 

Risco 
possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto no 
cumprimento dos objetivos da entidade. O Risco é medido em termos de impacto 
e de probabilidade. 

 

Funções da SECONT enquanto órgão central do sistema de controle interno: 
I - ouvidoria: função que tem por finalidade fomentar o controle social e a participação 
popular, por meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e manifestações 
do cidadão sobre os serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos 
públicos; 
II - controladoria: função que tem por finalidade subsidiar a tomada de decisão 
governamental e propiciar a melhoria contínua da governança e da qualidade do gasto 
público, a partir da modelagem, sistematização, geração, comparação e análise de 
informações relativas a custos, eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos e 
programas de governo; 
III - auditoria: função pela qual se avalia determinada matéria ou informação segundo 
critérios adequados e identificáveis, com o fim de expressar uma conclusão que transmita 
ao titular do Poder e a outros destinatários legitimados determinado nível de confiança 
sobre a matéria ou informação examinada, e que tem por finalidades: 
a) verificar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, nos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, 
sem prejuízo do regular exercício da competência dos demais órgãos; 
b) avaliar o desempenho da gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, 
segundo os critérios de economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade; 
c) avaliar a adequação, a eficiência e a eficácia da organização auditada, de seus sistemas 
de controle, registro, análise e informação e do seu desempenho em relação aos planos, 
metas e objetivos organizacionais; 
IV - correição: função que tem por finalidade apurar indícios de ilícitos praticados no 
âmbito da Administração Pública, por meio dos processos e instrumentos administrativos 
tendentes à identificação dos fatos apurados, sem prejuízo do regular exercício da 
competência dos demais órgãos criados com esse fim; 
V - gestão superior de políticas e procedimentos integrados de prevenção e de combate 
à corrupção e de implantação de regras de transparência de gestão e de formas de acesso 
à informação no âmbito do Poder Executivo; 
VI - normatização, assessoramento e consultoria no estabelecimento, manutenção, 
monitoramento e aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo. 
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Estrutura organizacional 
básica da SECONT

nível de direção superior

Secretário de Estado de Controle e 
Transparência

Conselho do Controle e da Transparência

nível de assessoramento

Gabinete do Secretário

Assessoria Técnica

nível de gerência

Subsecretário de Estado de Controle

Subsecretário de Estado da Transparência

Subsecretário de Estado de Integridade 
Governamental e Empresarial

Corregedor Geral do Estado

nível de atuação 
instrumental

Grupo de Planejamento e Orçamento

Grupo Financeiro Setorial

Grupo de Recursos Humanos

Grupo de Administração

nível de execução 
programática

Coordenações de I a XV

Comissões Processantes de Correição

Gerência Técnico-Administrativa

Assessoria Técnica

Lucas Guimarães, Paulo Guimarães

Aula 00 (Prof. Marcos Girão)

Legislação Específica p/ SECONT-ES (Auditor do Estado - Todas as Especialidades)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   32 
58 

COMPETÊNCIAS, PRERROGATIVAS E GARANTIAS DOS AUDITORES DO ESTADO 

COMPETÊNCIAS 

Art. 35. São competências dos ocupantes do cargo de Auditor do Estado:  

I - em caráter exclusivo:  

a) elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do 
Poder Executivo Estadual; 

b) avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos e sistemas de 
controle interno por meio das atividades de auditoria interna, a serem 
realizadas mediante metodologia e programação próprias;  

c) coordenar e realizar auditorias de regularidade da receita e operações de 
crédito, avais e garantias, bem como os direitos e haveres, despesa e renúncia 
de receita; e nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, 
pessoal, de informação e demais sistemas administrativos e operacionais do 
Poder Executivo Estadual; 

d) coordenar e realizar auditorias na execução dos programas de Governo, 
inclusive em ações descentralizadas realizadas por conta de recursos oriundos 
do orçamento do Estado, quanto à execução das metas e dos objetivos 
estabelecidos; 

e) realizar diligências nos termos definidos pela Lei Complementar nº 508, de 02 
de dezembro de 2009; 

f) analisar e elaborar relatório técnico para subsidiar a emissão do parecer 
conclusivo pelo dirigente do Órgão Central de Controle Interno, sobre as contas 
anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, na forma disposta em 
ato próprio; 

g) emitir relatório técnico sobre as contas anuais prestadas pelos ordenadores 
de despesas, fundamentado nas informações do relatório e parecer conclusivo 
da Unidade Executora de Controle Interno do Órgão ou Entidade, previstos no 
art. 82, § 2º, da Lei Complementar nº 621, de 2012, e em atividades de controle 
executadas pelo Órgão Central de Controle Interno, na forma disposta pelo 
CONSECT;  

h) orientar os agentes públicos em relação aos assuntos pertinentes às 
finalidades e funções do Sistema de Controle Interno; 

i) executar as atividades relacionadas à apuração e à tramitação dos processos 
administrativos que versem sobre os atos lesivos à Administração Pública 
praticados por pessoas jurídicas e descritos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, 
de 2013; 

j) coletar e dar tratamento às informações estratégicas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades do Órgão Central de Controle Interno; 

II - em caráter privativo:  
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a) realizar inspeções nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, 
patrimonial, pessoal, de informação e demais sistemas administrativos e 
operacionais; 

b) analisar e manifestar-se sobre processos ou temas afetos ao controle interno, 
priorizados por iniciativa do dirigente do Órgão Central de Controle Interno, na 
forma regulamentada pelo CONSECT; 

c) avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas constantes no Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto 
a ações descentralizadas executadas à conta de recursos públicos; 

d) aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em 
vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

e) realizar diligências e vistorias necessárias à complementação de informações 
e esclarecimentos para instrução e emissão de parecer em processos que 
envolvam atos de gestão ou denúncias; 

f) desenvolver análises, diagnósticos e indicadores, a partir da base de dados do 
sistema de controle interno, com o propósito de disponibilizar informações 
estratégicas aos gestores públicos, visando à melhoria contínua da gestão; 

g) verificar a exatidão dos balanços, balancetes e outras demonstrações 
contábeis, e a consistência dos dados contidos no Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária e Gestão Fiscal, conforme estabelecido nos arts. 52, 53 
e 54 da Lei Complementar nº 101, de 2000, em confronto com os documentos 
que lhes deram origem;  

h) exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais 
e demais determinações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em outros 
instrumentos legais; 

i) avaliar e acompanhar os mecanismos de transparência pública instituído pelo 
Poder Executivo Estadual;  

j) monitorar e acompanhar a aplicação do uso da Lei Estadual nº 9.871, de 09 de 
julho de 2012 ʹ Lei de Acesso a Informação ʹ LAI; 

k) planejar, executar e acompanhar a implementação de procedimentos de 
prevenção e combate à corrupção; 

l) promover a apuração de irregularidade no serviço público mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar. 

Parágrafo único. O Órgão Central de Controle Interno poderá normatizar 
situações em que os órgãos e entidades do Estado poderão realizar auditoria 
em matérias específicas e afetas a sua atividade fim, que exijam conhecimento 
e formação profissional inexistente nos quadros do Órgão Central de Controle 
Interno que deverá, em qualquer caso, ter ciência sobre o início do trabalho, 
receber o planejamento e o relatório final da auditoria realizada, e poderá 
designar Auditor do Estado para acompanhar ou participar da realização do 
trabalho. 
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PRERROGATIVAS 

Art. 36. São prerrogativas do Auditor do Estado, no exercício da função: 

I - requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive 
força policial, se necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas 
atribuições; 

II - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que 
a autoridade deverá comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central 
de Controle Interno; 

III - ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia 
Militar designadas para esse fim; 

IV - utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em 
todo o território nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo 
estabelecido pelo Órgão Central de Controle Interno. 

GARANTIAS 

Art. 37. São garantias do Auditor do Estado: 

I - estabilidade, nos termos do art. 41 da Constituição Federal, somente 
podendo perder o cargo em virtude de processo administrativo disciplinar em 
que lhe seja assegurada a ampla defesa ou em razão de sentença judicial 
transitada em julgado; 

II - acesso a todas as dependências do órgão ou entidade pública auditada ou 
inspecionada, mediante apresentação da Carteira de Identidade Funcional, bem 
como a documentos, valores e livros considerados indispensáveis ao 
cumprimento de suas atribuições, não lhe podendo ser sonegado, sob qualquer 
pretexto, nenhum processo, documento ou informação em meio físico ou 
eletrônico;  

III - livre acesso à consulta dos sistemas de dados do Poder Executivo Estadual, 
abrangendo toda a base de dados, transações e relatórios do sistema; 

IV - livre manifestação técnica e independência profissional e intelectual, 
observado o dever de motivação de seus atos; 

V - imunidade profissional, não constituindo injúria ou difamação punível, 
qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, sem prejuízo 
das sanções disciplinares, pelos excessos que cometer; 

VI - não sofrer nenhuma restrição funcional em decorrência das declarações que 
emitir no exercício de suas atribuições em processo administrativo, relatório de 
auditoria ou outro documento produzido na qualidade de Auditor do Estado. 

§ 1º As garantias previstas neste artigo deverão se restringir àquelas necessárias 
à defesa do interesse público, sendo o Auditor do Estado responsabilizado 
administrativamente pelo excesso ou utilização indevida que delas vier a fazer 
uso. 

§ 2º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação do Auditor do Estado no desempenho 
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de suas funções institucionais, ficará sujeito às sanções de natureza 
administrativa, civil e penal. 

§ 3º O Auditor do Estado deverá guardar sigilo sobre dados e informações 
pertinentes aos assuntos a que tiver acesso, utilizando-os, exclusivamente, para 
o exercício de suas atribuições, sob pena de responsabilidade. 

DEVERES 

Art. 39. São deveres fundamentais do Auditor do Estado: 

I - manter, no desempenho de suas atribuições, atitude de independência, 
objetividade, imparcialidade e dedicação ao interesse público e à defesa do 
patrimônio do Estado; 

II - observar e cumprir, relativamente às informações, documentos, registros e 
sistemas a que tiver acesso, no exercício de suas funções, as mesmas normas de 
conduta exigíveis àqueles agentes públicos originalmente responsáveis por 
essas informações, documentos, registros e sistemas; 

III - comunicar ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno sobre 
irregularidades que prejudiquem o desempenho de suas atribuições; 

IV - guardar sigilo sobre fatos ou informações de natureza reservada de que 
tenha conhecimento em razão do cargo ou função, utilizando-os, 
exclusivamente, para a elaboração de pareceres, instruções e relatórios. 

 

4 - QUESTÕES  

4.1 - QUESTÕES COMENTADAS  

1. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Para fins da Lei Complementar 856, de 2017, a terceira linha de defesa é constituída:  

(A) Pelas funções de supervisão, monitoramento e assessoramento quanto a aspectos 
relacionados aos riscos e controles internos da gestão do órgão ou entidade. 

(B) Pelo órgão da estrutura organizacional do Poder Executivo responsável por coordenar as 
atividades de controle interno, exercer os controles essenciais e avaliar a eficiência e eficácia 
dos demais controles existentes, realizar com exclusividade auditorias para cumprir a função 
constitucional de fiscalização. 

(C) Pela coordenação pertencente à estrutura hierárquica da Secretaria de Estado de Controle 
e Transparência (SECONT) alocada fisicamente nas dependências do órgão ou entidade para o 
qual foi designada. 

(D) Pelos controles internos da gestão, formados pelo conjunto de regras, procedimentos, 
diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informatizados, conferências e trâmites de 
documentos e informações, entre outros, operacionalizados de forma integrada pela direção 
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e pelo corpo de servidores do respectivo Órgão Executor de Controle Interno, destinados a 
enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos do órgão ou 
entidade. 

(E) Pela auditoria interna, atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, 
exercida exclusivamente pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno, desenhada para 
adicionar valor e melhorar as operações no âmbito do Poder Executivo Estadual. É responsável 
por proceder a avaliação da operacionalização dos controles internos da gestão (Primeira Linha 
de Defesa) e da supervisão dos controles internos (Segunda Linha de Defesa). 

Comentário: 

A ʹ Errado. A questão é referente ao conceito de Segunda Linha de Defesa, que é constituída pelas 
funções de supervisão, monitoramento e assessoramento quanto a aspectos relacionados aos riscos 
e controles internos da gestão do órgão ou entidade (Art. 3º, IV). 

B ʹ Errado. O Órgão Central do Sistema de Controle Interno: órgão da estrutura organizacional do 
Poder Executivo responsável por coordenar as atividades de controle interno, exercer os controles 
essenciais e avaliar a eficiência e eficácia dos demais controles existentes, realizar com exclusividade 
auditorias para cumprir a função constitucional de fiscalização (Art. 3º, VI). 

C ʹ Errado. A Unidade Setorial de Controle Interno é a coordenação pertencente à estrutura 
hierárquica da SECONT alocada fisicamente nas dependências do órgão ou entidade para o qual foi 
designada (Art. 3º, VII). 

D ʹ Errado. A Primeira Linha de Defesa que é constituída pelos controles internos da gestão, 
formados pelo conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas 
informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre outros, 
operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de servidores do respectivo Órgão 
Executor de Controle Interno, destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável quanto 
ao alcance dos objetivos do órgão ou entidade (Art. 3º, III). 

E ʹ Certo. Terceira Linha de Defesa: constituída pela auditoria interna, atividade independente e 
objetiva de avaliação e de consultoria, exercida exclusivamente pelo Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno, desenhada para adicionar valor e melhorar as operações no âmbito do Poder 
Executivo Estadual. É responsável por proceder a avaliação da operacionalização dos controles 
internos da gestão (Primeira Linha de Defesa) e da supervisão dos controles internos (Segunda Linha 
de Defesa) (Art. 3º,V). 

Gabarito: E 

2. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Considere: 

I - Compreende o plano de organização e todos os métodos e procedimentos utilizados pela 
Administração e conduzidos por todos os seus agentes para salvaguardar ativos, desenvolver 
a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e 
orçamentos, verificar a exatidão e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da 
lei. 
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II - Conjunto de órgãos, funções e atividades, no âmbito do Poder Executivo, articulado por um 
órgão central e orientado para o desempenho do controle interno e o cumprimento das 
finalidades estabelecidas em lei, tendo como referência o modelo de Três Linhas de Defesa. 

III - Processo sistemático, documentado e independente, realizado com a utilização de técnicas 
de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou condição e verificar o 
atendimento de critérios obtendo evidências e relatando o resultado da avaliação. 

IV - Instrumento de controle utilizado pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência 
(SECONT) para realização de inspeções fora do âmbito do Poder Executivo Estadual e coleta de 
prova em processo administrativo disciplinar e de responsabilização. 

Quais as alternativas acima se referem ao conceito de auditoria e diligências, respectivamente, 
conforme a Lei Complementar 856, de 2017:  

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) III e IV. 

(D) IV e I. 

(E) II e IV. 

Comentário: 

A - Errado. I - Controle Interno: compreende o plano de organização e todos os métodos e 
procedimentos utilizados pela Administração e conduzidos por todos os seus agentes para 
salvaguardar ativos, desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, 
objetivos, metas e orçamentos, verificar a exatidão e a fidelidade das informações e assegurar o 
cumprimento da lei (Art.3º, I) e II - Sistema de Controle Interno: conjunto de órgãos, funções e 
atividades, no âmbito do Poder Executivo, articulado por um órgão central e orientado para o 
desempenho do controle interno e o cumprimento das finalidades estabelecidas em lei, tendo como 
referência o modelo de Três Linhas de Defesa (Art. 3º, II). 

B - Errado. O conceito da questão II é referente ao Sistema de Controle Interno: conjunto de órgãos, 
funções e atividades, no âmbito do Poder Executivo, articulado por um órgão central e orientado 
para o desempenho do controle interno e o cumprimento das finalidades estabelecidas em lei, tendo 
como referência o modelo de Três Linhas de Defesa (Art.3º, II). E, apenas a questão III está correta 
e conceitua corretamente Auditoria: processo sistemático, documentado e independente, realizado 
com a utilização de técnicas de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou condição 
e verificar o atendimento de critérios obtendo evidências e relatando o resultado da avaliação (Art. 
3º, X). 

C - Certo. Auditoria: processo sistemático, documentado e independente, realizado com a utilização 
de técnicas de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou condição e verificar o 
atendimento de critérios obtendo evidências e relatando o resultado da avaliação; (Art. 3º,X). 
Diligências: instrumento de controle utilizado pela SECONT para realização de inspeções fora do 
âmbito do Poder Executivo Estadual e coleta de prova em processo administrativo disciplinar e de 
responsabilização (Art. 3º, XII). 
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D - Errado. Diligências: instrumento de controle utilizado pela SECONT para realização de inspeções 
fora do âmbito do Poder Executivo Estadual e coleta de prova em processo administrativo disciplinar 
e de responsabilização (Art. 3º, XII). Controle Interno: compreende o plano de organização e todos 
os métodos e procedimentos utilizados pela Administração e conduzidos por todos os seus agentes 
para salvaguardar ativos, desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos 
programas, objetivos, metas e orçamentos, verificar a exatidão e a fidelidade das informações e 
assegurar o cumprimento da lei (Art.3º, I). 

E - Errado. Sistema de Controle Interno: conjunto de órgãos, funções e atividades, no âmbito do 
Poder Executivo, articulado por um órgão central e orientado para o desempenho do controle 
interno e o cumprimento das finalidades estabelecidas em lei, tendo como referência o modelo de 
Três Linhas de Defesa (Art. 3º, II). Diligências: instrumento de controle utilizado pela SECONT para 
realização de inspeções fora do âmbito do Poder Executivo Estadual e coleta de prova em processo 
administrativo disciplinar e de responsabilização (Art. 3º, XII). 

Gabarito: C 

3. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

De acordo com a Lei Complementar 856, de 2017, a Secretaria de Estado de Controle e 
Transparência (SECONT) é o órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo 
Estadual, diretamente subordinada ao Chefe do referido Poder, e tem por finalidades: 

(A) Zelar pela condução do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, 
preservando o interesse público e a probidade na guarda e aplicação de dinheiro, valores e 
outros bens do Estado, ou a ele confiados. 

(B) Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, por meio das atividades 
definidas pela SECONT, resguardada a sua autonomia. 

(C) Promover a constituição de procedimentos de prevenção e de combate à corrupção, bem 
como a política de transparência da gestão, no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

(D) Exercer o controle interno das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos, obrigações e haveres do Estado. 

(E) Avaliar o cumprimento das metas previstas na Lei Orçamentária Anual - LOA - e no Plano 
Plurianual - PPA, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado. 

Comentário: 

A ʹ Errado. Zelar pela condução do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, 
preservando o interesse público e a probidade na guarda e aplicação de dinheiro, valores e outros 
bens do Estado, ou a ele confiados (Art. 4º, VII). 

B ʹ  Certo. Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, por meio das atividades 
definidas pela SECONT, resguardada a sua autonomia (Art. 4º, VIII). 

C ʹ Errado. Promover a implementação de procedimentos de prevenção e de combate à corrupção, 
bem como a política de transparência da gestão, no âmbito do Poder Executivo Estadual (Art.4º, IV). 
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D ʹ Errado. Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos, 
obrigações e haveres do Estado (Art. 4º, III). 

E ʹ Errado. - Avaliar o cumprimento das metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO - 
e no Plano Plurianual - PPA, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado (Art. 
4º, I). 

Gabarito: B 

4. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Segundo a Lei Complementar 856, de 2017, são atribuições e responsabilidades indelegáveis 
do Secretário de Estado de Controle e Transparência, exceto: 

(A) Requerer a entidades públicas e privadas confirmações de saldos, inclusive bancários, 
extratos de contas e outras informações referentes aos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual necessárias ao desempenho das funções da SECONT. 

(B) Aprovar o Plano Estratégico a ser executado pela SECONT. 

(C) Atender às solicitações e convocações da Assembleia Legislativa. 

(D) Manter e promover os contatos externos, e com órgãos e entidades públicas, necessários 
ao desenvolvimento das atividades da SECONT. 

(E) Emitir atos necessários à execução das competências previstas no art. 6º desta Lei 
Complementar e sobre a aplicação de leis, decretos e outras disposições sobre assuntos 
relacionados à área de atuação da SECONT. 

Comentário: 

A ʹ Errado. Requerer a entidades públicas e privadas confirmações de saldos, inclusive bancários, 
extratos de contas e outras informações referentes aos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual necessárias ao desempenho das funções da SECONT (Art. 14º, III). Esta é uma atribuição 
delegável do Secretário de Estado de Controle e Transparência, por isso item errado por ser a 
exceção, conforme pedido no enunciado. 

B ʹ Certo. Aprovar o Plano Estratégico a ser executado pela SECONT (Art. 13º, V). 

C ʹ Certo. Atender às solicitações e convocações da Assembleia Legislativa (Art. 13º, VI). 

D ʹ Certo. Manter e promover os contatos externos, e com órgãos e entidades públicas, necessários 
ao desenvolvimento das atividades da SECONT (Art. 13º, VII). 

E ʹ Certo. Emitir atos necessários à execução das competências previstas no art. 6º desta Lei 
Complementar e sobre a aplicação de leis, decretos e outras disposições sobre assuntos relacionados 
à área de atuação da SECONT (Art. 13º, VIII). 

Gabarito: A 

5. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Correlacione as colunas conforme dispositivos da Lei Complementar 856, de 2017: 
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I - Acompanhar a execução das despesas da Secretaria de Estado de Controle e Transparência 
(SECONT), sob seu aspecto qualitativo e quantitativo. 

II - Representar ao Secretário de Estado de Controle e Transparência sobre irregularidades 
verificadas no desempenho de suas atividades. 

III - Deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus membros. 

IV - Elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executivo 
Estadual. 

( ) Competência do Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT). 

( ) Atribuição do Gerente Técnico-Administrativo. 

( ) Competência em caráter exclusivo do ocupante de cargo de Auditor do Estado. 

( ) Atribuição e responsabilidade comum aos Subsecretários e ao Corregedor Geral do Estado. 

(A) II, III, I, IV. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) IV, II, I e III. 

(D) III, I, IV e II. 

(E) III, II, IV e I. 

Comentário: 

A ʹ Errado.  Representar ao Secretário de Estado de Controle e Transparência sobre irregularidades 
verificadas no desempenho de suas atividades é uma atribuição e responsabilidade comum aos 
Subsecretários e ao Corregedor Geral do Estado (Art. 20, III). Deliberar sobre matéria ou questão 
proposta por seus membros é uma competência do Conselho do Controle e da Transparência 
(CONSECT) (Art. 17, II). Deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus membros é uma 
competência do Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT) (Art. 17, II). Acompanhar a 
execução das despesas da Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), sob seu 
aspecto qualitativo e quantitativo é uma atribuição do Gerente Técnico-Administrativo (Art. 32, I). 
Elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executivo Estadual 
é competência, em caráter exclusivo, do ocupante do cargo de Auditor do Estado (Art. 35, I, a) 

B ʹ Errado. Acompanhar a execução das despesas da Secretaria de Estado de Controle e 
Transparência (SECONT), sob seu aspecto qualitativo e quantitativo é uma atribuição do Gerente 
Técnico-Administrativo (Art. 32, I). Representar ao Secretário de Estado de Controle e Transparência 
sobre irregularidades verificadas no desempenho de suas atividades é uma atribuição e 
responsabilidade comum aos Subsecretários e ao Corregedor Geral do Estado (Art. 20, III). 
Deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus membros é uma competência do Conselho 
do Controle e da Transparência (CONSECT) (Art. 17, II). Elaborar planejamento, programas, roteiros 
e relatórios de auditorias do Poder Executivo Estadual é competência, em caráter exclusivo, do 
ocupante do cargo de Auditor do Estado (Art. 35, I, a) 
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C ʹ  Errado. Elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executivo 
Estadual é competência, em caráter exclusivo, do ocupante do cargo de Auditor do Estado (Art. 35, 
I, a). Representar ao Secretário de Estado de Controle e Transparência sobre irregularidades 
verificadas no desempenho de suas atividades é uma atribuição e responsabilidade comum aos 
Subsecretários e ao Corregedor Geral do Estado (Art. 20, III). Acompanhar a execução das despesas 
da Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), sob seu aspecto qualitativo e 
quantitativo é uma atribuição do Gerente Técnico-Administrativo (Art. 32, I). Deliberar sobre 
matéria ou questão proposta por seus membros é uma competência do Conselho do Controle e da 
Transparência (CONSECT) (Art. 17, II). 

D ʹ Certo. Deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus membros é uma competência do 
Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT) (Art. 17, II). Acompanhar a execução das 
despesas da Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), sob seu aspecto qualitativo 
e quantitativo é uma atribuição do Gerente Técnico-Administrativo (Art. 32, I). Elaborar 
planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executivo Estadual é 
competência, em caráter exclusivo, do ocupante do cargo de Auditor do Estado (Art. 35, I, a). 
Representar ao Secretário de Estado de Controle e Transparência sobre irregularidades verificadas 
no desempenho de suas atividades é uma atribuição e responsabilidade comum aos Subsecretários 
e ao Corregedor Geral do Estado (Art. 20, III). 

E ʹ Errado. Deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus membros é uma competência do 
Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT) (Art. 17, II).  Representar ao Secretário de 
Estado de Controle e Transparência sobre irregularidades verificadas no desempenho de suas 
atividades é uma atribuição e responsabilidade comum aos Subsecretários e ao Corregedor Geral 
do Estado (Art. 20, III). Elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do 
Poder Executivo Estadual é competência, em caráter exclusivo, do ocupante do cargo de Auditor do 
Estado (Art. 35, I, a).  Acompanhar a execução das despesas da Secretaria de Estado de Controle e 
Transparência (SECONT), sob seu aspecto qualitativo e quantitativo é uma atribuição do Gerente 
Técnico-Administrativo (Art. 32, I). 

Gabarito: D 

6. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

É uma garantia do Auditor do Estado expressa na Lei Complementar 856, de 2017: 

(A) Utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em todo o 
território nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo estabelecido pelo 
Órgão Central de Controle Interno. 

(B) Não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que a autoridade 
deverá comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno. 

(C) Imunidade profissional, não constituindo injúria ou difamação punível, qualquer 
manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, sem prejuízo das sanções 
disciplinares, pelos excessos que cometer. 
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(D) Livre manifestação técnica e dependência profissional e intelectual, dispensado o dever de 
motivação de seus atos. 

(E) Estabilidade, nos termos do art. 41 da Constituição Federal, podendo perder o cargo em 
virtude de processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada a ampla defesa ou 
em razão de sentença judicial. 

Comentário: 

A ʹ Errado. Utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em todo o 
território nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo estabelecido pelo Órgão 
Central de Controle Interno é uma prerrogativa do cargo de Auditor do Estado no exercício da função 
(Art. 36º, IV). 

B ʹ  Errado. Não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que a autoridade 
deverá comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno é uma 
prerrogativa do cargo de Auditor de Estado no exercício da função (Art. 36º, II). 

C ʹ Certa. Imunidade profissional, não constituindo injúria ou difamação punível, qualquer 
manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, sem prejuízo das sanções disciplinares, 
pelos excessos que cometer (Art. 37º, V). 

D ʹ  Errado. Livre manifestação técnica e independência profissional e intelectual, observado o dever 
de motivação de seus atos (Art. 37º, IV). 

E ʹ Errado. Estabilidade, nos termos do art. 41 da Constituição Federal, somente podendo perder o 
cargo em virtude de processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada a ampla defesa 
ou em razão de sentença judicial transitada em julgado (Art. 37º, I). 

Gabarito: C 

7. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos, 
obrigações e haveres do Estado, é uma das finalidades do (a): 

(A) Conselho do Controle e da Transparência - CONSECT. 

(B) Órgão Central do Sistema de Controle Interno. 

(C) Órgão Executor de Controle Interno: 

(D) Unidade Executora de Controle Interno. 

(E) Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT). 

Comentário: 

A, B, C e D - Erradas. CŽŶĨŽƌŵĞ ĞǆƉůŝĐĂĕĆŽ ĚĂ ƋƵĞƐƚĆŽ ͞E͕͟ ĂďĂŝǆŽ͕ Ž ƌĞĨĞƌĞŶƚĞ ŐĂďĂƌŝƚŽ͘ 

E ʹ Certo. A SECONT é o órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo Estadual, 
diretamente subordinada ao Chefe do referido Poder, e tem por finalidades: exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos, obrigações e haveres do Estado (Art. 
4º, III). 
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Gabarito: E 

8. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Segundo a Lei Complementar 856, de 2017, para o cumprimento das finalidades do Sistema de 
Controle Interno, a Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), desempenhará 
como órgão central, as seguintes funções: 

(A) Ouvidoria: função que tem por finalidade fomentar o controle social e a participação popular, 
por meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e manifestações do cidadão sobre 
os serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos. 

(B) Controladoria: função que tem por finalidade intermediar a tomada de decisão 
governamental e propiciar a melhoria contínua da governança e da qualidade do gasto público, 
a partir da modelagem, sistematização, geração, comparação e análise de informações relativas 
a custos, eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos e programas de governo; 

(C) Correição: função que tem por finalidade apurar indícios de ilícitos praticados no âmbito da 
Administração Pública, por meio dos processos e instrumentos administrativos tendentes à 
identificação dos fatos apurados, em atrito com o regular exercício da competência dos demais 
órgãos criados com esse fim. 

(D) Regulamentação, assessoramento e consultoria no estabelecimento, manutenção, 
monitoramento e aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e 
entidades do Poder Legislativo. 

(E) Gestão superior de políticas e procedimentos inter-relacionados de prevenção e de combate 
à corrupção e de implantação de regras de transparência de gestão e de formas de acesso à 
informação no âmbito do Poder Executivo. 

Comentário: 

A ʹ Certo. Ouvidoria: função que tem por finalidade fomentar o controle social e a participação 
popular, por meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e manifestações do cidadão 
sobre os serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos (Art. 5º, I). 

B ʹ Errado. Controladoria: função que tem por finalidade subsidiar a tomada de decisão 
governamental e propiciar a melhoria contínua da governança e da qualidade do gasto público, a 
partir da modelagem, sistematização, geração, comparação e análise de informações relativas a 
custos, eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos e programas de governo (Art.5º, II) 

C ʹ Errado. Correição: função que tem por finalidade apurar indícios de ilícitos praticados no âmbito 
da Administração Pública, por meio dos processos e instrumentos administrativos tendentes à 
identificação dos fatos apurados, sem prejuízo do regular exercício da competência dos demais 
órgãos criados com esse fim (Art. 5º, IV). 

D ʹ Errado. Normatização, assessoramento e consultoria no estabelecimento, manutenção, 
monitoramento e aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo (Art. 5º, VI). 
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E ʹ Errado. Gestão superior de políticas e procedimentos integrados de prevenção e de combate à 
corrupção e de implantação de regras de transparência de gestão e de formas de acesso à 
informação no âmbito do Poder Executivo (Art. 5º, V). 

Gabarito: A 

9. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

A estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado de Controle e Transparência 
(SECONT), de acordo com a sua finalidade e com as suas características técnicas, é a seguinte, 
exceto: 

(A) Secretário de Estado de Controle e Transparência. 

(B) Subsecretário de Estado de Controle. 

(C) Grupo de Planejamento e Orçamento. 

(D) como membros natos, o Secretário de Estado de Controle e Transparência, que exerce a 
sua Presidência, os Subsecretários e outros dirigentes da SECONT a estes equiparados. 

(E) Comissões Processantes de Correição. 

Comentário: 

A ʹ Certo. Secretário de Estado de Controle e Transparência (Art. 7º, I, a). 

B ʹ Certo. Subsecretário de Estado de Controle (Art. 7º, III, a) 

C ʹ Certo. Grupo de Planejamento e Orçamento (Art. 7º, IV, a) 

D ʹ Errado. Como membros natos, o Secretário de Estado de Controle e Transparência, que exerce 
a sua Presidência, os Subsecretários e outros dirigentes da SECONT a estes equiparados estes são 
integrantes do Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT) (Art. 15, I) 

E ʹCerto. Comissões Processantes de Correição (Art. 7º, V, b). 

Gabarito: D 

10. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

A Lei Complementar 856, de 2017, que dispõe sobre a reorganização da estrutura 
organizacional e competências da Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), 
cabe ao Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT): 

(A) Aprovar as alterações do regimento interno por voto favorável de pelo menos 3/5 (três 
quintos) dos seus membros. 

(B) Deliberar, em reuniões, com a presença de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

(C) Nas decisões do Conselho, o Presidente não terá direito a voto, apenas o de qualidade.  

(D) A pedido de 1/3 (um terço) dos membros, os votos devem constar nominalmente em ata, 
exceto quando houver previsão legal de sigilo. 
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(E) Será considerada aprovada a matéria que obtiver votos favoráveis da maioria absoluta dos 
membros presentes. 

Comentário: 

A ʹ Errado. A aprovação e as alterações do regimento interno dar-se-ão por voto favorável de pelo 
menos 2/3 (dois terços) dos seus membros (Art. 18, § 2º) 

B ʹ Certo. O CONSECT reunir-se-á e deliberará com a presença de 2/3 (dois terços) de seus membros 
(Art. 18)    

C ʹ Errado. Nas decisões do CONSECT, o Presidente terá, além de seu voto, o de qualidade (Art. 18, 
§ 3º). 

D ʹ Errado. A pedido de qualquer um dos membros, os votos devem constar nominalmente em ata, 
exceto quando houver previsão legal de sigilo (Art. 18, § 4º) 

E ʹErrado. Será considerada aprovada a matéria que obtiver votos favoráveis da maioria dos 
membros presentes (Art. 18, § 1º). 

Gabarito: B 

11. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

De acordo com a Lei Complementar 856, de 2017, não é correto afirmar que:  

(A) Por ser carreira típica de Estado, o cargo de Auditor do Estado poderá ser remanejado para 
outro órgão ou entidade da Administração Pública. 

(B) O Auditor do Estado desempenha atividades típicas de Estado, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual. 

(C) Na ausência de disposição normativa específica aplica-se aos Auditores do Estado o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo, estabelecido pela Lei 
Complementar nº 46, de 1994. 

(D) A carreira de Auditor do Estado é estruturada em 04 (quatro) classes, em decorrência das 
atribuições designadas ao Auditor do Estado, com 15 (quinze) referências em cada classe. 

(E) A carreira de Auditor do Estado é composta por 85 (oitenta e cinco) cargos de provimento 
efetivo nas áreas de formação definidas nesta Lei Complementar. 

Comentário: 

A ʹ Errado. Por ser carreira típica de Estado, o cargo de Auditor do Estado não poderá ser 
remanejado para outro órgão ou entidade da Administração Pública (Art. 43). 

B ʹ Certo. O Auditor do Estado desempenha atividades típicas de Estado, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual (Art. 41). 

C ʹ Certo. Na ausência de disposição normativa específica aplica-se aos Auditores do Estado o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo, estabelecido pela 
Lei Complementar nº 46, de 1994 (Art. 40, Parágrafo único). 
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D ʹ Certo. A carreira de Auditor do Estado é estruturada em 04 (quatro) classes, em decorrência das 
atribuições designadas ao Auditor do Estado, com 15 (quinze) referências em cada classe (Art. 40). 

E ʹ Certo. A carreira de Auditor do Estado é composta por 85 (oitenta e cinco) cargos de provimento 
efetivo nas áreas de formação definidas nesta Lei Complementar (Art. 42). 

Gabarito: A 

12. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Segundo a LC 856/2017, não é dever fundamental do Auditor do Estado: 

A ʹ Manter, no desempenho de suas atribuições, atitude de independência, objetividade, 
imparcialidade e dedicação ao interesse público e à defesa do patrimônio do Estado 

B ʹ Observar e cumprir, relativamente às informações, documentos, registros e sistemas a que 
tiver acesso, no exercício de suas funções, as mesmas normas de conduta exigíveis àqueles 
agentes públicos originalmente responsáveis por essas informações, documentos, registros e 
sistemas. 

C ʹ Comunicar ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno sobre irregularidades que 
prejudiquem o desempenho de suas atribuições. 

D ʹ Guardar sigilo sobre fatos ou informações de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão do cargo ou função, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração 
de pareceres, instruções e relatórios. 

E ʹ Em colaboração com outros órgãos da Administração Pública, combater os crimes 
financeiros, os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e contra o enriquecimento ilícito. 

Comentário: 

A ʹ Certo. É dever do Auditor do Estado manter, no desempenho de suas atribuições, atitude de 
independência, objetividade, imparcialidade e dedicação ao interesse público e à defesa do 
patrimônio do Estado (Art. 39, I). 

B ʹ Certo. É dever do Auditor do Estado observar e cumprir, relativamente às informações, 
documentos, registros e sistemas a que tiver acesso, no exercício de suas funções, as mesmas 
normas de conduta exigíveis àqueles agentes públicos originalmente responsáveis por essas 
informações, documentos, registros e sistemas (Art. 39, II). 

C ʹ  Certo. É dever do Auditor do Estado comunicar ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno 
sobre irregularidades que prejudiquem o desempenho de suas atribuições (Art. 39, III). 

D ʹ Certo. É dever do Auditor do Estado guardar sigilo sobre fatos ou informações de natureza 
reservada de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função, utilizando-os, exclusivamente, 
para a elaboração de pareceres, instruções e relatórios (Art. 39, IV). 

E ʹ Errado. Não se encontra entre deveres do Auditor do Estado expressos na LC 856/2017, Art. 39, 
combater, em colaboração com outros órgãos da Administração Pública, os crimes financeiros, os 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e contra o enriquecimento ilícito. 

Gabarito: E 
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13. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

De acordo com a Lei Complementar 856, de 2017, é uma garantia do Auditor do Estado: 

(A) Não sofrer nenhuma restrição funcional em decorrência das declarações que emitir no 
exercício de suas atribuições em processo administrativo, relatório de auditoria ou outro 
documento produzido na qualidade de Auditor do Estado. 

(B) Requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, 
se necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições. 

(C) Não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que a autoridade 
deverá comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno. 

(D) Ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia Militar designadas 
para esse fim. 

(E) Utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em todo o 
território nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo estabelecido pelo 
Órgão Central de Controle Interno. 

Comentário: 

A ʹ Certo. É garantia do Auditor do Estado não sofrer nenhuma restrição funcional em decorrência 
das declarações que emitir no exercício de suas atribuições em processo administrativo, relatório de 
auditoria ou outro documento produzido na qualidade de Auditor do Estado (Art. 37, VI). 

B, C, D e E ʹ Errados. As alternativas apresentadas são todas prerrogativas (Art. 36, I a IV). 

Vamos relembrar? 

Art. 36. São prerrogativas do Auditor do Estado, no exercício da função: 

I - requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, se necessário, para garantir 
a efetividade do exercício de suas atribuições; (Item B) 

II - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que a autoridade deverá comunicar 
imediatamente ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno; (Item C) 

III - ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia Militar designadas para esse fim; (Item D) 

IV - utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em todo o território nacional, de documento 
de identidade civil, conforme modelo estabelecido pelo Órgão Central de Controle Interno. (Item E) 

Art. 37. São garantias do Auditor do Estado: 

I - estabilidade, nos termos do art. 41 da Constituição Federal, somente podendo perder o cargo em virtude de processo 
administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada a ampla defesa ou em razão de sentença judicial transitada em 
julgado; 

II - acesso a todas as dependências do órgão ou entidade pública auditada ou inspecionada, mediante apresentação da 
Carteira de Identidade Funcional, bem como a documentos, valores e livros considerados indispensáveis ao cumprimento 
de suas atribuições, não lhe podendo ser sonegado, sob qualquer pretexto, nenhum processo, documento ou informação 
em meio físico ou eletrônico; 

III - livre acesso à consulta dos sistemas de dados do Poder Executivo Estadual, abrangendo toda a base de dados, transações 
e relatórios do sistema; 

IV - livre manifestação técnica e independência profissional e intelectual, observado o dever de motivação de seus atos; 

Lucas Guimarães, Paulo Guimarães

Aula 00 (Prof. Marcos Girão)

Legislação Específica p/ SECONT-ES (Auditor do Estado - Todas as Especialidades)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   48 
58 

V - imunidade profissional, não constituindo injúria ou difamação punível, qualquer manifestação de sua parte, no exercício 
de sua atividade, sem prejuízo das sanções disciplinares, pelos excessos que cometer; 

VI - não sofrer nenhuma restrição funcional em decorrência das declarações que emitir no exercício de suas atribuições 
em processo administrativo, relatório de auditoria ou outro documento produzido na qualidade de Auditor do Estado. 
(Item A) 

Gabarito: B 

14. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

São competências exclusivas dos ocupantes do cargo de Auditor do Estado: 

(A) Analisar e manifestar-se sobre processos ou temas afetos ao controle interno, priorizados 
por iniciativa do dirigente do Órgão Central de Controle Interno, na forma regulamentada pelo 
CONSECT. 

(B) Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as 
restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(C) Coletar e dar tratamento às informações estratégicas necessárias ao desenvolvimento das 
atividades do Órgão Central de Controle Interno. 

(D) Desenvolver análises, diagnósticos e indicadores, a partir da base de dados do sistema de 
controle interno, com o propósito de disponibilizar informações estratégicas aos gestores 
públicos, visando à melhoria contínua da gestão. 

(E) Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais e demais 
determinações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em outros instrumentos legais. 

Comentário: 

C ʹ Certo. É competência exclusiva do Auditor do Estado coletar e dar tratamento às informações 
estratégicas necessárias ao desenvolvimento das atividades do Órgão Central de Controle Interno 
(Art. 35, I, j). 

A, B, D e E ʹ Errados. Esses itens são competências privativas, de acordo com o Art. 35, II, incisos b, 
d, f e h. 

Vamos relembrar? 

Art. 35. São competências dos ocupantes do cargo de Auditor do Estado:  

I - em caráter exclusivo:  

a) elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executivo Estadual; 

b) avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos e sistemas de controle interno por meio das atividades de 
auditoria interna, a serem realizadas mediante metodologia e programação próprias;  

c) coordenar e realizar auditorias de regularidade da receita e operações de crédito, avais e garantias, bem como os direitos 
e haveres, despesa e renúncia de receita; e nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, pessoal, de 
informação e demais sistemas administrativos e operacionais do Poder Executivo Estadual; 

d) coordenar e realizar auditorias na execução dos programas de Governo, inclusive em ações descentralizadas realizadas 
por conta de recursos oriundos do orçamento do Estado, quanto à execução das metas e dos objetivos estabelecidos; 

e) realizar diligências nos termos definidos pela Lei Complementar nº 508, de 02 de dezembro de 2009; 
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f) analisar e elaborar relatório técnico para subsidiar a emissão do parecer conclusivo pelo dirigente do Órgão Central de 
Controle Interno, sobre as contas anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, na forma disposta em ato 
próprio; 

g) emitir relatório técnico sobre as contas anuais prestadas pelos ordenadores de despesas, fundamentado nas informações 
do relatório e parecer conclusivo da Unidade Executora de Controle Interno do Órgão ou Entidade, previstos no art. 82, § 
2º, da Lei Complementar nº 621, de 2012, e em atividades de controle executadas pelo Órgão Central de Controle Interno, 
na forma disposta pelo CONSECT;  

h) orientar os agentes públicos em relação aos assuntos pertinentes às finalidades e funções do Sistema de Controle Interno; 

i) executar as atividades relacionadas à apuração e à tramitação dos processos administrativos que versem sobre os atos 
lesivos à Administração Pública praticados por pessoas jurídicas e descritos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

j) coletar e dar tratamento às informações estratégicas necessárias ao desenvolvimento das atividades do Órgão Central 
de Controle Interno; (Item C) 

II - em caráter privativo:  

a) realizar inspeções nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, pessoal, de informação e demais sistemas 
administrativos e operacionais; 

b) analisar e manifestar-se sobre processos ou temas afetos ao controle interno, priorizados por iniciativa do dirigente 
do Órgão Central de Controle Interno, na forma regulamentada pelo CONSECT; (Item A) 

c) avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas constantes no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto a ações descentralizadas executadas à conta de recursos públicos; 

d) aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as 
da Lei de Responsabilidade Fiscal; (Item B) 

e) realizar diligências e vistorias necessárias à complementação de informações e esclarecimentos para instrução e emissão 
de parecer em processos que envolvam atos de gestão ou denúncias; 

f) desenvolver análises, diagnósticos e indicadores, a partir da base de dados do sistema de controle interno, com o 
propósito de disponibilizar informações estratégicas aos gestores públicos, visando à melhoria contínua da gestão; (Item 
D) 

g) verificar a exatidão dos balanços, balancetes e outras demonstrações contábeis, e a consistência dos dados contidos no 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Gestão Fiscal, conforme estabelecido nos arts. 52, 53 e 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, em confronto com os documentos que lhes deram origem;  

h) exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais e demais determinações contidas na Lei 
de Responsabilidade Fiscal e em outros instrumentos legais; (Item E) 

i) avaliar e acompanhar os mecanismos de transparência pública instituído pelo Poder Executivo Estadual;  

j) monitorar e acompanhar a aplicação do uso da Lei Estadual nº 9.871, de 09 de julho de 2012 ʹ Lei de Acesso a Informação 
ʹ LAI; 

k) planejar, executar e acompanhar a implementação de procedimentos de prevenção e combate à corrupção; 

l) promover a apuração de irregularidade no serviço público mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar. 

Gabarito: C 

15. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Conforme a Lei Complementar 856, de 2017, são prerrogativas e garantias do Secretário de 
Estado de Controle e Transparência, Subsecretários, Coordenadores e Auditores do Estado, 
exceto: 

(A) Independência intelectual e profissional para o desempenho das atividades na 
administração direta e indireta. 
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(B) Livre ingresso em órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. 

(C) Acesso a todos os documentos e informações necessários ao exercício de suas funções, 
inclusive aos sistemas eletrônicos de processamento e aos bancos de dados, 
independentemente de autorização do proprietário da informação. 

(D) Requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, 
se necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições. 

(E) Ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia Militar designadas 
para esse fim. 

Comentário: 

A, B, C e D ʹ Certos. Os itens são prerrogativas e garantias do Secretário de Estado de Controle e 
Transparência, Subsecretários, Coordenadores e Auditores do Estado (Art. 10, I a IV) 

E ʹ Errado. Ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia Militar 
designadas para esse fim é prerrogativa do Auditor do Estado, no exercício da função (Art. 36, III). 

Vamos recordar? 

Art. 10. São prerrogativas e garantias do Secretário de Estado de Controle e Transparência, 
Subsecretários, Coordenadores e Auditores do Estado: 

I - independência intelectual e profissional para o desempenho das atividades na administração 
direta e indireta; (Item A) 

II - livre ingresso em órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; (Item B) 

III - acesso a todos os documentos e informações necessários ao exercício de suas funções, inclusive 
aos sistemas eletrônicos de processamento e aos bancos de dados, independentemente de 
autorização do proprietário da informação; (Item C) 

IV - requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, se 
necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições. (Item D) 

Art. 36. São prerrogativas do Auditor do Estado, no exercício da função: 

I - requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, se 
necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições; 

II - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que a autoridade deverá 
comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno; 

III - ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia Militar designadas para 
esse fim; (Item E) 

IV - utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em todo o território 
nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo estabelecido pelo Órgão Central de 
Controle Interno. 

Gabarito: E 
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4.2 - LISTA DE QUESTÕES 

1. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Para fins da Lei Complementar 856, de 2017, a terceira linha de defesa é constituída:  

(A) Pelas funções de supervisão, monitoramento e assessoramento quanto a aspectos 
relacionados aos riscos e controles internos da gestão do órgão ou entidade. 

(B) Pelo órgão da estrutura organizacional do Poder Executivo responsável por coordenar as 
atividades de controle interno, exercer os controles essenciais e avaliar a eficiência e eficácia 
dos demais controles existentes, realizar com exclusividade auditorias para cumprir a função 
constitucional de fiscalização. 

(C) Pela coordenação pertencente à estrutura hierárquica da Secretaria de Estado de Controle 
e Transparência (SECONT) alocada fisicamente nas dependências do órgão ou entidade para o 
qual foi designada. 

(D) Pelos controles internos da gestão, formados pelo conjunto de regras, procedimentos, 
diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informatizados, conferências e trâmites de 
documentos e informações, entre outros, operacionalizados de forma integrada pela direção 
e pelo corpo de servidores do respectivo Órgão Executor de Controle Interno, destinados a 
enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos do órgão ou 
entidade. 

(E) Pela auditoria interna, atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, 
exercida exclusivamente pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno, desenhada para 
adicionar valor e melhorar as operações no âmbito do Poder Executivo Estadual. É responsável 
por proceder a avaliação da operacionalização dos controles internos da gestão (Primeira Linha 
de Defesa) e da supervisão dos controles internos (Segunda Linha de Defesa). 

2. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Considere: 

I - Compreende o plano de organização e todos os métodos e procedimentos utilizados pela 
Administração e conduzidos por todos os seus agentes para salvaguardar ativos, desenvolver 
a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e 
orçamentos, verificar a exatidão e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da 
lei. 

II - Conjunto de órgãos, funções e atividades, no âmbito do Poder Executivo, articulado por um 
órgão central e orientado para o desempenho do controle interno e o cumprimento das 
finalidades estabelecidas em lei, tendo como referência o modelo de Três Linhas de Defesa. 

III - Processo sistemático, documentado e independente, realizado com a utilização de técnicas 
de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou condição e verificar o 
atendimento de critérios obtendo evidências e relatando o resultado da avaliação. 
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IV - Instrumento de controle utilizado pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência 
(SECONT) para realização de inspeções fora do âmbito do Poder Executivo Estadual e coleta de 
prova em processo administrativo disciplinar e de responsabilização. 

Quais as alternativas acima se referem ao conceito de auditoria e diligências, respectivamente, 
conforme a Lei Complementar 856, de 2017:  

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) III e IV. 

(D) IV e I. 

(E) II e IV. 

3. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

De acordo com a Lei Complementar 856, de 2017, a Secretaria de Estado de Controle e 
Transparência (SECONT) é o órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo 
Estadual, diretamente subordinada ao Chefe do referido Poder, e tem por finalidades: 

(A) Zelar pela condução do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, 
preservando o interesse público e a probidade na guarda e aplicação de dinheiro, valores e 
outros bens do Estado, ou a ele confiados. 

(B) Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, por meio das atividades 
definidas pela SECONT, resguardada a sua autonomia. 

(C) Promover a constituição de procedimentos de prevenção e de combate à corrupção, bem 
como a política de transparência da gestão, no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

(D) Exercer o controle interno das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos, obrigações e haveres do Estado. 

(E) Avaliar o cumprimento das metas previstas na Lei Orçamentária Anual - LOA - e no Plano 
Plurianual - PPA, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado. 

4. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Segundo a Lei Complementar 856, de 2017, são atribuições e responsabilidades indelegáveis 
do Secretário de Estado de Controle e Transparência, exceto: 

(A) Requerer a entidades públicas e privadas confirmações de saldos, inclusive bancários, 
extratos de contas e outras informações referentes aos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual necessárias ao desempenho das funções da SECONT. 

(B) Aprovar o Plano Estratégico a ser executado pela SECONT. 

(C) Atender às solicitações e convocações da Assembleia Legislativa. 

(D) Manter e promover os contatos externos, e com órgãos e entidades públicas, necessários 
ao desenvolvimento das atividades da SECONT. 
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(E) Emitir atos necessários à execução das competências previstas no art. 6º desta Lei 
Complementar e sobre a aplicação de leis, decretos e outras disposições sobre assuntos 
relacionados à área de atuação da SECONT. 

5. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Correlacione as colunas conforme dispositivos da Lei Complementar 856, de 2017: 

I - Acompanhar a execução das despesas da Secretaria de Estado de Controle e Transparência 
(SECONT), sob seu aspecto qualitativo e quantitativo. 

II - Representar ao Secretário de Estado de Controle e Transparência sobre irregularidades 
verificadas no desempenho de suas atividades. 

III - Deliberar sobre matéria ou questão proposta por seus membros. 

IV - Elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executivo 
Estadual. 

( ) Competência do Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT). 

( ) Atribuição do Gerente Técnico-Administrativo. 

( ) Competência em caráter exclusivo do ocupante de cargo de Auditor do Estado. 

( ) Atribuição e responsabilidade comum aos Subsecretários e ao Corregedor Geral do Estado. 

(A) II, III, I, IV. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) IV, II, I e III. 

(D) III, I, IV e II. 

(E) III, II, IV e I. 

6. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

É uma garantia do Auditor do Estado expressa na Lei Complementar 856, de 2017: 

(A) Utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em todo o 
território nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo estabelecido pelo 
Órgão Central de Controle Interno. 

(B) Não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que a autoridade 
deverá comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno. 

(C) Imunidade profissional, não constituindo injúria ou difamação punível, qualquer 
manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, sem prejuízo das sanções 
disciplinares, pelos excessos que cometer. 

(D) Livre manifestação técnica e dependência profissional e intelectual, dispensado o dever de 
motivação de seus atos. 
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(E) Estabilidade, nos termos do art. 41 da Constituição Federal, podendo perder o cargo em 
virtude de processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada a ampla defesa ou 
em razão de sentença judicial. 

7. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos, 
obrigações e haveres do Estado, é uma das finalidades do (a): 

(A) Conselho do Controle e da Transparência - CONSECT. 

(B) Órgão Central do Sistema de Controle Interno. 

(C) Órgão Executor de Controle Interno: 

(D) Unidade Executora de Controle Interno. 

(E) Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT). 

8. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Segundo a Lei Complementar 856, de 2017, para o cumprimento das finalidades do Sistema de 
Controle Interno, a Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), desempenhará 
como órgão central, as seguintes funções: 

(A) Ouvidoria: função que tem por finalidade fomentar o controle social e a participação popular, 
por meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e manifestações do cidadão sobre 
os serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos. 

(B) Controladoria: função que tem por finalidade intermediar a tomada de decisão 
governamental e propiciar a melhoria contínua da governança e da qualidade do gasto público, 
a partir da modelagem, sistematização, geração, comparação e análise de informações relativas 
a custos, eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos e programas de governo; 

(C) Correição: função que tem por finalidade apurar indícios de ilícitos praticados no âmbito da 
Administração Pública, por meio dos processos e instrumentos administrativos tendentes à 
identificação dos fatos apurados, em atrito com o regular exercício da competência dos demais 
órgãos criados com esse fim. 

(D) Regulamentação, assessoramento e consultoria no estabelecimento, manutenção, 
monitoramento e aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e 
entidades do Poder Legislativo. 

(E) Gestão superior de políticas e procedimentos inter-relacionados de prevenção e de combate 
à corrupção e de implantação de regras de transparência de gestão e de formas de acesso à 
informação no âmbito do Poder Executivo. 

9. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

A estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado de Controle e Transparência 
(SECONT), de acordo com a sua finalidade e com as suas características técnicas, é a seguinte, 
exceto: 

(A) Secretário de Estado de Controle e Transparência. 
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(B) Subsecretário de Estado de Controle. 

(C) Grupo de Planejamento e Orçamento. 

(D) como membros natos, o Secretário de Estado de Controle e Transparência, que exerce a 
sua Presidência, os Subsecretários e outros dirigentes da SECONT a estes equiparados. 

(E) Comissões Processantes de Correição. 

10. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

A Lei Complementar 856, de 2017, que dispõe sobre a reorganização da estrutura 
organizacional e competências da Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), 
cabe ao Conselho do Controle e da Transparência (CONSECT): 

(A) Aprovar as alterações do regimento interno por voto favorável de pelo menos 3/5 (três 
quintos) dos seus membros. 

(B) Deliberar, em reuniões, com a presença de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

(C) Nas decisões do Conselho, o Presidente não terá direito a voto, apenas o de qualidade.  

(D) A pedido de 1/3 (um terço) dos membros, os votos devem constar nominalmente em ata, 
exceto quando houver previsão legal de sigilo. 

(E) Será considerada aprovada a matéria que obtiver votos favoráveis da maioria absoluta dos 
membros presentes. 

11. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

De acordo com a Lei Complementar 856, de 2017, não é correto afirmar que:  

(A) Por ser carreira típica de Estado, o cargo de Auditor do Estado poderá ser remanejado para 
outro órgão ou entidade da Administração Pública. 

(B) O Auditor do Estado desempenha atividades típicas de Estado, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual. 

(C) Na ausência de disposição normativa específica aplica-se aos Auditores do Estado o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo, estabelecido pela Lei 
Complementar nº 46, de 1994. 

(D) A carreira de Auditor do Estado é estruturada em 04 (quatro) classes, em decorrência das 
atribuições designadas ao Auditor do Estado, com 15 (quinze) referências em cada classe. 

(E) A carreira de Auditor do Estado é composta por 85 (oitenta e cinco) cargos de provimento 
efetivo nas áreas de formação definidas nesta Lei Complementar. 

12. [INÉDITA - LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Segundo a LC 856/2017, não é dever fundamental do Auditor do Estado: 

A ʹ Manter, no desempenho de suas atribuições, atitude de independência, objetividade, 
imparcialidade e dedicação ao interesse público e à defesa do patrimônio do Estado 
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B ʹ Observar e cumprir, relativamente às informações, documentos, registros e sistemas a que 
tiver acesso, no exercício de suas funções, as mesmas normas de conduta exigíveis àqueles 
agentes públicos originalmente responsáveis por essas informações, documentos, registros e 
sistemas. 

C ʹ Comunicar ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno sobre irregularidades que 
prejudiquem o desempenho de suas atribuições. 

D ʹ Guardar sigilo sobre fatos ou informações de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão do cargo ou função, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração 
de pareceres, instruções e relatórios. 

E ʹ Em colaboração com outros órgãos da Administração Pública, combater os crimes 
financeiros, os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e contra o enriquecimento ilícito. 

13. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

De acordo com a Lei Complementar 856, de 2017, é uma garantia do Auditor do Estado: 

(A) Não sofrer nenhuma restrição funcional em decorrência das declarações que emitir no 
exercício de suas atribuições em processo administrativo, relatório de auditoria ou outro 
documento produzido na qualidade de Auditor do Estado. 

(B) Requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, 
se necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições. 

(C) Não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo flagrante, caso em que a autoridade 
deverá comunicar imediatamente ao dirigente do Órgão Central de Controle Interno. 

(D) Ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia Militar designadas 
para esse fim. 

(E) Utilizar Carteira de Identidade Funcional de Auditor do Estado com valor, em todo o 
território nacional, de documento de identidade civil, conforme modelo estabelecido pelo 
Órgão Central de Controle Interno. 

14. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

São competências exclusivas dos ocupantes do cargo de Auditor do Estado: 

(A) Analisar e manifestar-se sobre processos ou temas afetos ao controle interno, priorizados 
por iniciativa do dirigente do Órgão Central de Controle Interno, na forma regulamentada pelo 
CONSECT. 

(B) Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as 
restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(C) Coletar e dar tratamento às informações estratégicas necessárias ao desenvolvimento das 
atividades do Órgão Central de Controle Interno. 

(D) Desenvolver análises, diagnósticos e indicadores, a partir da base de dados do sistema de 
controle interno, com o propósito de disponibilizar informações estratégicas aos gestores 
públicos, visando à melhoria contínua da gestão. 
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(E) Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais e demais 
determinações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em outros instrumentos legais. 

15. [INÉDITA ʹ LEI COMPLEMENTAR 856/2017] 

Conforme a Lei Complementar 856, de 2017, são prerrogativas e garantias do Secretário de 
Estado de Controle e Transparência, Subsecretários, Coordenadores e Auditores do Estado, 
exceto: 

(A) Independência intelectual e profissional para o desempenho das atividades na 
administração direta e indireta. 

(B) Livre ingresso em órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. 

(C) Acesso a todos os documentos e informações necessários ao exercício de suas funções, 
inclusive aos sistemas eletrônicos de processamento e aos bancos de dados, 
independentemente de autorização do proprietário da informação. 

(D) Requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força policial, 
se necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições. 

(E) Ser recolhido em prisão especial, nas dependências do Quartel da Polícia Militar designadas 
para esse fim. 

 

4.3 - GABARITO 

1 2 3 4 5 

E C B A D 

6 7 8 9 10 

C E A D B 

11 12 13 14 15 

A E B C E 

 

 

  

Lucas Guimarães, Paulo Guimarães

Aula 00 (Prof. Marcos Girão)

Legislação Específica p/ SECONT-ES (Auditor do Estado - Todas as Especialidades)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   58 
58 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos aqui a nossa aula de hoje! Se tiver dúvidas, utilize nosso fórum. Estou sempre à 
disposição também no e-mail e nas redes sociais. 

 

Grande abraço! 

Paulo Guimarães 

professorpauloguimaraes@gmail.com 

 

Não deixe de me seguir nas redes sociais! 

www.facebook.com/profpauloguimaraes 

@profpauloguimaraes 

Professor Paulo Guimarães 

(61) 99607-4477 
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